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Uma empresa pode alcançar bons resultados, se os gestores da mesma optarem 
pela melhor fonte de financiamento. Na qualidade de alternativa de financiamento, a 
locação financeira tem vindo a apresentar níveis de crescimentos bastante expressivas, 
tendo já sido adoptado por grande parte do tecido empresarial internacional, como meio 
privilegiado de financiamento de médio e longo prazo. 
Desta forma, o presente trabalho desenvolve o tema: “ Locação: Critérios de Decisão e 
de Reconhecimento”, focalizando na locação financeira enquanto alternativa de 
financiamento.  
Tendo como objectivo, demonstrar a utilização ou não da locação financeira como meio 
de financiamento e de apresentar os critérios para fundamentar tal decisão, foi feito um 
inquérito a algumas empresas no mercado em São Vicente. A apreciação das respostas 
obtidas e análise do inquérito levou à conclusão de que a locação financeira é uma 
actividade relativamente recente, sendo pouca explorada pelo tecido empresarial. 
O trabalho explora ainda uma dimensão contabilística das locações, relacionada com os 
processos de mensuração e reconhecimento no balanço e nas demonstrações de 
resultados. 
Para além disso, este trabalho vai mais adiante com um estudo de caso, utilizando como 
instrumento um contrato de locação financeira, para averiguar na prática qual o 
tratamento contabilístico atribuído a este tipo de contrato pelos intervenientes no 
contrato. O estudo de caso foi feito com base em documentos facultados por uma das 
empresas inquiridas no mercado em São Vicente, da qual por exigência da mesma 
garantimos a confidencialidade, utilizando assim um nome fictício “Alfa, S.A.”. 
Esperamos que este estudo exploratório seja útil e que contribua para o aumento do 
conhecimento teórico e prático sobre as locações, a todos os interessados nesta matéria. 
 
Palavras-chave: Locação, Locação Financeira, Reconhecimento e Critérios de decisão. 




A company can get good results, if their managers, opt for the best financing 
source. In the quality of financing alternative, the financial lease has been 
demonstrating, growth levels quite expressive, having already been adopted for great 
part of the international business fabric, as a privilege way of financing of medium and 
long period. 
On this way, the present work develops the theme: “Lease: Criteria of decision and of 
the recognition” focusing in the financial lease while financing alternative. 
The goal is to demonstrate the use of the financial lease as a way of financing and of 
presenting the criteria to base such decision, it was made an inquiry to some companies 
in São Vicente market. The appreciation of the obtained answers and the analyzes of 
such inquiry took the conclusion that the financial lease is an activity relatively recent, 
being little explored by the business fabric. 
This work explores also a accountant dimension of the related leases with the 
mensuration processes and of recognition of the swinging and in the demonstration of 
results. 
Besides, this work is going further on with a case study, using as instrument a contract 
of financial lease to inquire in practice which is the accounting treatment attributed to 
this type of contract by the intervening in the contact. 
The study case was done with base in documents allowed by one of the companies 
inquired in São Vicente, of which we guaranteed the confidentiality for demand of the 
same, using as a fictitious the name “Alfa, S.A.” 
We hoped that this exploratory study is useful and that it contributes to the increase of 
the theoretical knowledge and practice on the leases, to all the interested in this matter. 
 
Key-words: Lease, Financial Lease, Recognition and Criteria of decision. 
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Apresentação e justificação do tema 
 
A carência de recursos financeiros, quer para o arranque de uma actividade, quer 
sobretudo, para o seu crescimento é uma das principais causas para o insucesso das 
empresas. Muitas vezes, o dinheiro gerado pelas actividades operacionais não é 
suficiente para cobrir as necessidades de capital. Como à medida que o negócio cresce, 
essas necessidades de capital tendem a aumentar, a empresa tem que garantir outras 
opções de financiamento. Porém, mais do que definir quanto precisa, o investidor tem 
que seleccionar qual a melhor fonte de financiamento a utilizar, de modo a suprir as 
suas necessidades e maximizar o valor da empresa. 
 
Genericamente existem duas formas de financiar a actividade de uma empresa, que são 
o recurso a capitais próprios ou a capitais alheios. O financiamento a capitais alheios 
pode ser classificado em dois grandes grupos em função do prazo: crédito de curto 
prazo e crédito de médio e longo prazo. 
 
Como fonte de financiamento, a locação financeira tornou-se muito popular em alguns 
países, sobretudo como método de financiamento para aquisição de bens mobiliários, 
baseado na sua principal vantagem, a de propiciar o uso desses bens, sem se ter de 
investir de uma só vez todo o capital correspondente ao custo de aquisição. 
 
O desenvolvimento da locação financeira confere contribuição importante, tanto para a 
viabilização de investimentos do sector produtivo, como para o atendimento da procura 
de crédito para financiar grandes projectos de investimentos.  
 
A motivação que esteve na origem da escolha do tema é a existência em Cabo Verde de 
poucos estudos relacionados com a locação e a sua fraca aplicação enquanto forma 
alternativa de financiamento. Acreditamos que um estudo neste sentido reveste-se de 
importância para o meio empresarial e ao mesmo tempo representa um desafio de 
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estudo para um aluno que esteja a concluir o grau de Licenciatura em Contabilidade e 
Administração. 
A par desta importância, achamos pertinente também abordar o processo contabilístico 
das locações. Por ser uma realidade relativamente nova
1
, o seu reconhecimento 
contabilístico merece igualmente estudo e análise de forma que, tal reconhecimento seja 
feito com enfoque nos aspectos de relevância e fiabilidade.  
Pretendemos no estudo, dedicar igualmente um capítulo ao processo contabilístico. 
Entendemos que, por ser novo no contexto nacional, existe algumas lacunas a serem 
clarificadas e resolvidas. O trabalho pretende igualmente contribuir neste sentido. 
 
Objectivo do estudo 
 Objectivo geral 
 
Apresentar os critérios que são considerados na decisão de recorrer ou não a locação 
financeira como alternativa de financiamento e os critérios de reconhecimento da 
mesma, para além de aprofundar o conhecimento sobre a locação de um modo geral. 
 
 Objectivos específicos 
 
- Apresentar as opções de financiamento e apreciar eventuais vantagens e desvantagens 
que a alternativa locação financeira tem em relação a outras formas de financiamento; 
- Apresentar e explicar o conceito de locação e outros conceitos relacionados; 
- Identificar e descrever as modalidades de locação existentes; 
- Apresentar os critérios de reconhecimento, mensuração e divulgação das locações nas 
Demonstrações Financeiras do locatário e do locador; 
                                                          
1
 Introduzido no processo contabilístico nacional em 2009, por via do Sistema de Normalização 
Contabilística e de Relato Financeiro – SNCRF. 
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- Apresentar a utilização e modalidades da locação financeira enquanto alternativa de 
financiamento por parte do tecido empresarial em São Vicente; 
- Apresentar um estudo de caso relacionado com o tratamento contabilístico de um 




De acordo com os objectivos, o problema que norteia o estudo, busca respostas para as 
seguintes questões: 
 Que vantagem uma entidade poderá ter ao seleccionar a locação financeira como 
forma de financiamento de investimentos em relação a outras modalidades de 
financiamento? 
 Que requisitos que uma locação deve satisfazer, para ser reconhecido como uma 
locação financeira? 
 
Metodologia utilizada para desenvolver o trabalho 
a) Classificação da pesquisa  
- Quanto aos procedimentos técnicos 
 
O estudo foi bibliográfico, pesquisa de campo e estudo de caso. Foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica, a fim de construir um suporte teórico.  
O trabalho foi caracterizado como uma pesquisa de campo porque, fizemos a colecta de 
dados através de um questionário aplicado directamente no local em que ocorre os 
fenómenos.  
Realizamos um estudo de caso na empresa Alfa, S.A., tendo como instrumento um 
contrato de locação financeira mobiliária para demonstrar o processo contabilístico 
adoptado por esta empresa em relação ao contrato celebrado.  
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- Tipo de pesquisa quanto ao modo de abordagem 
 
Em função do tipo de abordagens metodológicas, VILELAS (2009, pp. 103-119) diz 
que é possível categorizar em dois grandes tipos: estudos quantitativos e estudos 
qualitativos. Assim sendo, o trabalho foi elaborado tanto no paradigma quantitativo 
como qualitativo. É quantitativo porque através de um questionário aplicado no tecido 
empresarial em São Vicente, fizemos a apresentação e a manipulação numérica de 
opiniões, dados, na forma de colecta de informações. É qualitativa porque fizemos uma 
interpretação dos aspectos mais profundos e subjectivos sobre a locação financeira 
enquanto alternativa de financiamento através do estudo de caso. 
 
- Tipo de estudo quanto ao objectivo geral 
 
Em relação ao objectivo geral do estudo, o presente trabalho caracteriza-se como um 
estudo exploratório e descritivo. Um dos motivos que nos levou a realização de uma 
pesquisa exploratória, é o facto de em Cabo Verde existir poucos estudos relacionados 
com as locações.  
É descritivo porque através do referido estudo de caso apresentamos o processo 
contabilístico adoptado pela empresa Alfa, S.A., no reconhecimento de um contrato de 
locação financeira mobiliária.  
 
b) Técnica de pesquisa 
 
A técnica de pesquisa utilizada nesta investigação foi o questionário, aplicada a algumas 
empresas em São Vicente, para verificar os critérios utilizados como base na decisão de 
recorrer ou não da locação financeira. O questionário aplicado às empresas apresenta 
uma combinação de respostas de múltipla escolha com as respostas abertas, 
possibilitando assim mais informações sobre o assunto, sem prejudicar a tabulação. 
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c) Tratamento dos dados  
 
Foi utilizado técnicas estatísticas no tratamento dos dados para produzir informações na 
forma de conclusões. Assim foi utilizado uma ferramenta de informática, que permite 
realizar cálculos estatísticos complexos, em poucos segundos, chamado SPSS 
(Statistical Package for the Social Sciences) 17.0. 
 
Estrutura prévia do trabalho 
 
Tendo em vista a necessidade de articular as componentes teóricas e práticas, e de 
forma a ajudar o leitor a obter uma melhor compreensão da locação, o trabalho foi 
estruturado da seguinte forma: 
Introdução – Corresponde a parte introdutória dedicada a justificação e contextualização 
do tema. Ainda nesta parte, fizemos referência a metodologia de investigação seguida, 
estrutura do trabalho e as principais conclusões.  
Capítulo I – Dedica a apresentação das informações necessárias ao entendimento da 
locação e das modalidades de locação existente. 
Capítulo II – Versa sobre o processo contabilístico a adoptar, tanto pelo locador como 
pelo locatário em relação as locações operacionais, financeiras e venda seguida de 
locação (lease-back).  
Capítulo III – Contem uma breve análise da locação financeira enquanto alternativa de 
financiamento, adesão e modalidades por parte do tecido empresarial em São Vicente. 
Capítulo IV – Dedica a um estudo de caso para ilustrar o processo contabilístico de um 
contrato de locação financeira mobiliária, recorrendo a informação da empresa Alfa, 
S.A. 
Considerações Finais – Dedica as conclusões, sem descurar uma pequena menção as 
limitações que deparamos com a realização do trabalho. 
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CAPÍTULO I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO E NORMATIVO 
 
São hoje múltiplas as necessidades e decisões financeiras com que se deparam as 
organizações, de entre as quais destacamos a necessidade de obter fundos de diferentes 
origens (capitais próprios e capitais alheios) e de utilizá-los em diferentes aplicações no 
curto, médio e longo prazo.  
Os capitais alheios caracterizam-se por corresponderem a um tipo de financiamento, 
cujo reembolso e remuneração futuros estão previamente definidos, de forma 
contratualizada e relativamente certa. Por outro lado, em circunstâncias normais, os 
financiadores por capitais alheios têm um poder limitado sobre a administração da 
empresa que estão a financiar. 
Já o financiamento por capitais próprios pressupõe que os investidores que o praticam 
prescindem do direito de reembolso futuro e a uma remuneração fixada 
contratualmente, ganhando, em contrapartida, o direito de voto nas assembleias-gerais 
que nomeiam a administração das empresas. A remuneração dos investidores por 
capitais próprios será sempre muito mais incerta do que os financiadores: dependerá dos 
resultados futuros da empresa, sendo residual (a empresa só pode pagar dividendos que 
remunerem os capitais próprios após ter satisfeito, em primeiro lugar os seus 
compromissos perante os credores).  
A decisão por uma ou outra modalidade não é indiferente, uma vez que o seu impacto 
em termos de rendimento, estrutura de capitais, propriedade da empresa e fiscais pode 
diferir. 
No caso dos financiamentos com recurso a capitais alheios existentes no nosso quadro 
de contas podemos encontrar os seguintes: 
 Empréstimos bancários, descobertos bancários e locações financeiras – obtidos 
nas instituições de créditos e sociedades financeiras; 
 Empréstimos por obrigações – obtidos nos mercados de valores mobiliários; 
 Suprimentos e outros mútuos – empréstimos obtidos junto dos participantes de 
capital (empresa mãe e outros participantes); 
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 E ainda podemos encontrar outros tipos de financiamentos obtidos em 
subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos e em outros 
financiadores. 
 
A locação financeira constituiu portanto uma das modalidades a que as empresas podem 
recorrer para suprir as suas necessidades financeiras de médio e longo prazo. 
A locação financeira, como actividade em si, encontra-se enquadrada no sistema 
financeiro e, como tal, está abrangida por um conjunto de normas contabilísticas e 
legislações, de entre as quais citamos, as que serão utilizadas como base para o 
desenvolvimento desta monografia. 
- O Código Civil Cabo-Verdiano, Capítulo IV onde se refere à Locação; 
- Decreto-Lei nº 45/95 de 11 de Setembro, que cuida do enquadramento legal das 
sociedades, que tem por objecto exclusivo as locações financeiras, enquanto meio 
alternativo e complementar de financiamento; 
- Decreto-Lei nº 37/2000 de 28 de Agosto, que cuida da locação financeira, sua 
aplicação tanto a bens móveis como a bens imóveis e dos direitos e deveres dos 
locadores e locatários; 
- Aviso nº 1/2010 do Banco de Cabo Verde, publicada no Boletim Oficial, I Série, nº 
17, de 03 de Maio de 2010. 
- NCRF 9 – Norma nacional, constante do Sistema de Normalização Contabilística e de 
Relato Financeiro, (Decreto-Lei nº 48/2008 de 29 de Dezembro de 2008), que prescreve 
para locatários e locadores, as políticas contabilísticas e divulgações apropriadas a 
aplicar em relação as locações. Esta norma tem por base a NIC/IAS (Norma 
Internacional de Contabilidade/International Accounting Standard) 17 – Lease 
(Locações).  
- FASB (Financial Accounting Standard Board/Conselho de Padrões de Contabilidade 
Financeira) 13, que determina para as empresas que entram em leasing financeiro, o 
dever de reformular os seus balanços patrimoniais de forma a evidenciar o bem 
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arrendado/alugado como um activo fixo e o valor presente dos pagamentos futuros de 





Muitas pessoas alugam, de vez em quanto, um carro, uma bicicleta ou um barco. 
Geralmente esses alugueres pessoais são de curta duração: podemos alugar um carro por 
um dia, ou por uma semana. Porém, nas empresas, os alugueres de prazos mais longos 
são comuns. Um contrato
2
 de aluguer que se prolonga por um ano ou mais, e que 
envolve uma série de pagamentos fixos é designado por locação. Trata-se de um aluguer 
com características especiais, que envolve duas partes. O utilizador do bem que é 
designado por locatário (pode ser qualquer entidade, pública ou privada, empresas, 
empresários em nome individual, profissionais liberais ou particulares). O locatário faz 
pagamentos periódicos ao proprietário do bem, designado por locador (instituições de 
créditos e sociedades financeiras). (BREALEY e MYERS, 2005, p. 288) 
Diversos são os autores que definiram a locação e que a actualizaram consoante a 
evolução dos tempos e dos mercados, dando origem a vários conceitos. 
“Locação é um contrato pelo qual uma das partes se obriga a proporcionar à outra o 
gozo temporário de uma coisa mediante retribuição”. Esta definição é evidenciada pelo 
Artigo 1019º, Secção I, Capítulo IV do Código Civil Cabo-Verdiano. 
“Uma locação é um acordo pelo qual o locador transmite ao locatário, em troca de um 
pagamento ou série de pagamentos, o direito de usar um activo por um período de 
tempo acordado”. (§ 4 da NCRF 9) 
COSTA e ALVES, (2008, p. 780), dizem em termos muito genérico que uma “locação 
é um acordo legal (contrato) segundo o qual o locatário utiliza o bem real ou pessoal 
do locador contra o pagamento de uma renda”. 
                                                          
2
 Contrato é um acordo entre duas ou mais pessoas ou entidades em que se estabelecem os direitos e 
deveres para as partes envolventes. 
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O mesmo entendimento pode ser lido por MARTINS et al. (2009, p. 114), que 
consideram a locação como um contrato em que o locador (empresa de locação) cede ao 
locatário (cliente) o direito a utilização de um bem imóvel, equipamento, ou outros 
activos fixos, durante um determinado prazo, mediante o pagamento de uma quantia 
conhecida, geralmente na forma de renda. Durante o período de vigência do contrato, a 
propriedade legal do bem permanece com o locador, embora a sua utilização seja 
efectuada pelo locatário. 
Conforme se verifica são praticamente inexistentes as diferenças entre os conceitos de 
locação apresentados. 
Em relação a renda, esta não pode ser inferior ao valor dos juros correspondentes ao 
período a que a renda respeita. Deve permitir, dentro do período de vigência do 
contrato, a recuperação de mais de metade do capital correspondente ao valor do bem 
locado e cobrir todos os encargos e a margem de lucro do locador. A taxa de juro do 
contrato poderá ser fixa ou variável (indexadas). 
Quanto ao regime de vencimento das rendas, ESPERANÇA e MATIAS (2009, p. 237), 
dizem que podem ser antecipadas ou postecipadas. Quanto a variabilidades das rendas, 
existem rendas constantes e rendas variáveis (degressiva, progressiva ou sazonal). O 
locador através da prática de rendas variáveis, procura por esta via criar um serviço 




A origem da locação pode encontrar-se em civilizações como a Egípcia (no terceiro 
milénio A.C., envolvendo terrenos, animais de trabalho e escravos) e a Suméria (2000 
A.C.), embora a moderna locação, tal como hoje é encarada, tenha nascido nos EUA. 
Efectivamente, as primeiras operações de locação, ainda que sob uma forma rudimentar, 
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surgiram no século XIX nos EUA onde é conhecida por leasing
3
na sua terminologia 
anglo-saxónica, sendo levadas a cabo pelos departamentos comerciais e financeiros das 
empresas industriais, ou das suas filiais, que viram nesta modalidade uma via para a 
saída dos produtos, nomeadamente nos sectores da produção de material de transporte e 
de telecomunicações. Rapidamente, a locação se expandiu, dando origem a numerosas 
sociedades que, sob encomenda do cliente, adquiriam os bens cedendo-lhe o uso e, 
eventualmente, prestando serviços complementares. (RODRIGUES e MARTINHO, 
1990, p.12). 
As primeiras sociedades de locação na Europa foram fruto da política expansiva 
praticada pelas sociedades americanas e surgiram-se no início da 2ª metade do século 
XX. Em Portugal, na década de 60 a locação ainda era desconhecida. Só no final da 
década de 70 do século XX, foi definido o quadro geral em que as sociedades de 
locação financeira podiam exercer a sua actividade. Foi enquadrado primeiro na política 
comercial de grandes empresas industriais, passando depois a ser exercido por empresas 
especializadas. Foi, no entanto, apenas a partir de 1980 que rapidamente proliferaram-se 
as sociedades de locação financeira e se expandiu a actividade em causa. (MORAIS, 
2006, pp. 16-17) 
Em Cabo Verde considerou-se que a constituição de uma sociedade de locação 
financeira poderia contribuir para a eficiência do sistema financeiro nacional e que 
revelar-se-ia adequada aos objectivos da política económica do país. Assim sendo o 
Banco de Cabo Verde, ao abrigo do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 45/95, de 11 de 
Setembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 8º, e com os números 1 e 2, alínea c) do 
artigo 4º, todos da Lei n.º 3/V/96, de 1 de Julho, deliberou autorizar a constituição da 
primeira sociedade de locação financeira, com a designação social de Promoleasing – 
Sociedade de Locação Financeira, S.A., para exercer, nos termos permitidos por lei, a 
actividade de locação financeira. (Aviso nº 1/2010 do Banco de Cabo Verde, publicada 
no Boletim Oficial, I Série, nº 17, de 03 de Maio de 2010) 
 
                                                          
3
Leasing, deriva do inglês norte-americano, é composto do sufixo ing, que exprime acção verbal, e do 
verbo to lease,traduzido como acto de alugar ou arrendar. O locador é o lessor, e o locatário o lessee. 
MARIANI (2000) apud HORTA e MAXIMILIAN (2011, p. 215). 
 11 
 
1.1.3 Modalidades de locação 
 
A rápida evolução da locação determinou o aparecimento de vários tipos ou 
modalidades de locação, consoante as características da transacção a realizar. Todavia 
pode considerar-se em termos de classificação sistemática fundamentalmente os dois 
seguintes: locação operacional (operating lease) e locação financeira (financial lease). 
Essas classificações baseiam-se na extensão até à qual os riscos e vantagens inerentes à 
posse de um activo locado permanecem no locador ou no locatário
4
, e são feitas no 
início da locação
5
. Se em qualquer altura o locador e o locatário concordarem em 
modificar as cláusulas da locação, excepto a renovação da locação, de tal maneira que 
resultasse numa classificação diferente da locação, caso as condições alteradas tivessem 
estado em vigor no início da locação, o acordo revisto é considerado como um novo 
acordo durante o seu prazo. Contudo, as alterações nas estimativas (por exemplo, 
alterações nas estimativas de vida económica
6
, ou do valor residual da propriedade 
locada) ou alterações nas circunstâncias (por exemplo, incumprimento pelo locatário), 
não dão origem a uma nova classificação de uma locação para a finalidade de 
contabilização. 
 
1.1.3.1 Locação operacional 
 
A NCRF 9 no seu §4, define locação operacional, como uma locação que não seja uma 
locação financeira. Ainda o §8 da mesma norma diz que uma locação é classificada 
                                                          
4
 Os riscos incluem as possibilidades de perdas devidas as inactividades, obsolescência tecnológica e 
variações no retorno devidas a alterações nas condições económicas. As vantagens podem ser 
representadas pela expectativa de funcionamento lucrativo durante a vida económica do activo e de 
ganhos derivados de aumentos de valor ou de realização de valor residual (NCRF 9 § 7).  
5
 “Início da locação é a mais antiga de entre a data do acordo de locação e a de um compromisso 
assumido pelas partes quanto às principais disposições da locação. Nesta data: (a) uma locação é 
classificada como uma locação operacional ou financeira; e (b) no caso de uma locação financeira, são 
determinadas as quantias a reconhecer no começo do prazo da locação.” (§4 da NCRF 9) 
6
 “Vida económica: é o período durante o qual se espera que um activo seja economicamente utilizável 
por um ou mais utentes; ou o número de unidades de produção, ou similares, que se espera que seja 
obtido a partir do activo por um ou mais utentes” (NCRF 9 - § 4). 
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como locação operacional se ela não transferir substancialmente todos os riscos e 
vantagens inerentes à propriedade. 
Para MARTINS et al, (2009, p. 144), a locação operacional trata-se de um simples 
contrato de aluguer de um bem, para uma utilização eventual, que cobre apenas uma 
parte da vida do bem, sendo usual a possibilidade de revogabilidade do contrato antes 
do fim do prazo. Usualmente as despesas de manutenção e outras relacionadas com a 
posse do bem são da responsabilidade do locador.  
Assim, é o entendimento de BORGES, RODRIGUES e RODRIGUES, (2010, p. 809): 
“A locação operacional é entendida como um contrato de locação, de curta duração, 
em que o locador, proprietário do bens duradouros e de riscos de obsolescência baixo, 
cede a sua utilização temporária a um terceiro, o locatário, mediante o pagamento de 
uma renda ou aluguer”. 
 
SILVA, PEREIRA e RODRIGUES (2008, p. 274), acrescentam dizendo que esta 
modalidade de locação está vocacionada para bens estandardizados, de elevada 
incorporação tecnológica, sujeitos a rápida obsolescência e de longa duração técnica e 
económica. A locação operacional tem para o locatário a vantagem fundamental da 
eliminação do risco associado à desvalorização técnico-económica do bem, podendo 
ainda, complementarmente, gozar dos serviços colaterais durante a vigência do contrato, 
que dificilmente encontraria no mercado. Acessoriamente, o locatário poderá dispor do 
bem sem necessidade de mobilizar imediatamente os meios necessários à sua aquisição. 
A duração do contrato se prolonga pelo tempo de necessidade de uso imposto de acordo 
com a actividade que se desenvolve. O valor global das prestações líquidas a pagar pelo 
locatário ao locador não cobre, geralmente, o preço de aquisição do bem, pelo que o 
locador terá de rendibilizar o bem através de contratos sucessivos de locação ou da sua 
venda no mercado. 
Participam da locação operacional apenas duas partes: o locador e o locatário. Assim 
sendo, não ocorre a intervenção de uma instituição financeira no contrato, não havendo, 
também obrigatoriamente a cláusula de opção de compra no final. 
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Segue o exemplo seguinte, extraído de VEITO e MAQUIEIRA (2010, p. 113), para se 
perceber melhor o que é uma locação operacional. Uma empresa de construção civil, de 
dimensão média, que constrói um prédio de diversos andares, na fase inicial, quando se 
estão a edificar as estruturas, torna-se vantajoso efectuar uma operação de locação para 
obter uma grua. Este equipamento permitirá uma construção muito mais rápida. Finda a 
construção das estruturas, a necessidade da grua será apenas pontual, não se justificando 
a sua manutenção na empresa, devolvendo a empresa locatária o equipamento à 
empresa de locação. 
 
1.1.3.2 Locação financeira 
 
Quando um comprador de bens de investimento não têm o dinheiro necessário à 
concretização do negócio entre ele e vendedor, pode dirigir-se, após a identificação do 
bem que pretende adquirir, a entidades cuja actividade é disponibilizar o dinheiro para 
que a compra e venda seja viabilizada. Essa entidade vai assegurar ao vendedor a 
contraprestação pela transmissão do bem. Estamos perante uma operação de locação 
financeira que pode ser realizado por um banco ou por uma sociedade de locação 
financeira. (BORGES et al, 2010, p. 540)  
A NCRF 9 no § 4 define locação financeira como “ uma locação que transfere 
substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à posse de um activo. O título de 
propriedade pode ou não ser transferido”. 
Para ESPERANÇA e MATIAS, (2009, p. 235), a locação financeira é, 
fundamentalmente, uma operação de financiamento em activos fixos, alternativa a 
outras formas de financiamento tradicionais. Prosseguem ainda ao descreverem que um 
contrato de locação financeira é aquele em que a empresa locadora cede a outra parte 
(locatário), mediante o pagamento de uma renda ou aluguer, a utilização temporária de 
um bem, adquirido ou construído por indicação do cliente e que este poderá comprar 
(existe opção de compra) no final do período de tempo acordado no contrato, por um 
preço predeterminado (valor residual). 
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É de se referir também que segundo SILVA, PEREIRA e RODRIGUES, (2008, p. 274), 
o locador e o locatário se encontram em situações opostas perante a locação financeira, 
porquanto a operação para o locador, enquanto financiador, é um problema específico 
de investimento, mas para o locatário é apenas um problema de financiamento. Durante 
o prazo do contrato, este não é revogável, e sendo-o, as perdas do locador são 
suportadas pelo locatário. 
Nesta modalidade de financiamento pode envolver três partes: o fornecedor, o locador e 
o locatário. Embora se caracteriza como uma operação tripartida, os sujeitos do contrato 
de locação financeira são apenas dois: a sociedade locadora e o locatário utilizador do 
bem. O fornecedor é apenas um intermediário dos dois, além de poder ainda assegurar 
assistência técnica, principalmente quando esta exige especialidades. Para ele a locação 
financeira é vista como meio de dinamização do volume de vendas, tendo em conta a 
possibilidade de oferta de uma forma de financiamento. Os negócios são realizados a 
pronto pagamento, com isenção de risco de crédito;  
No que refere ao prazo do contrato, as partes são livres de negociar desde que não 
ultrapasse o período presumível de utilização económica do bem (seja mobiliário ou 
imobiliário). 
 
1.1.3.2.1 Características principais da locação financeira 
 
Segundo BORGES et al (2010, p. 541) a locação financeira apresenta como 
características principais as seguintes: 
- O bem locado é escolhido ou encomendado pelo locatário; 
- O locador mantém a propriedade jurídica do bem durante o período do contrato; 
- O preço de aquisição é conhecido no momento do contrato; 
- O locatário, mediante o pagamento das rendas e o cumprimento do restante clausulado 
do contrato, tem o direito de usar e fruir o bem locado no período de locação; 
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- O risco de deperecimento, deterioração ou obsolescência é de conta do locatário; 
- O período de locação corresponde ao período de vida económica do bem cedido. 
 
1.1.3.2.2 Fases da locação financeira 
 
A operação de locação financeira processa-se maioritariamente da seguinte maneira: 
1. O locatário, após definir o bem que pretende adquirir, contacte o fornecedor 
solicitando uma factura pró-forma do bem; 
2. O locatário envia à sociedade de locação financeira o pedido de financiamento e 
a factura pró-forma; 
3. A sociedade analisa o pedido e envia a resposta e condições do contrato ao 
utilizador do bem; 
4. O utilizador do bem, mediante o plano apresentado, envia a sua decisão à 
sociedade de locação financeira (pressupõe que o locatário aceita o plano 
apresentado pela sociedade de locação financeira, para assim se efectuar o 
contrato de locação financeira); 
5. É elaborado o contrato entre o locador e o locatário; 
6. O locatário encomenda o bem ao fornecedor do referido bem; 
7. O fornecedor entrega o bem ao locatário e este assina a recepção do bem;  
8. O fornecedor envia a factura definitiva e o documento de recepção do bem à 
sociedade de locação financeira; 
9. O locatário efectua o pagamento da primeira renda, no caso de as rendas serem 
antecipadas. Este movimento vai efectuando-se periodicamente de acordo com 
as condições do contrato celebrado entre as partes; 




Acessoriamente é usual incluir-se nos termos gerais dos contratos de locação financeira, 





prestações pecuniárias, o valor residual, a responsabilidade do locatário pela adequação 
e perfeição dos bens e ainda a assumpção pelo locatário das despesas de transporte, 
seguro e instalação dos mesmos. O Artigo 2 do Capítulo I, do Decreto-Lei nº 37/2000 
de 28 de Agosto diz que a locação financeira de coisas móveis respeita apenas a bens de 
equipamentos. Já no nº 1 do Artigo 3 da mesma Lei diz que a locação financeira de 
coisas imóveis tem por exclusivo objecto: a) bens imóveis afectados ou a afectar ao 
investimento produtivo na indústria, na agricultura, no comércio ou em outros sectores 
de manifesto interesse económico ou social; e b) bens imóveis destinados a habitação.  
 
No fim do contrato, o locatário poderá optar por uma das três hipóteses seguintes, que 
mais lhe convém: 
- Aquisição do bem pelo valor residual. Deverá optar por esta opção, no caso de o bem 
ter um “bom” valor de mercado e no caso deste ainda se encontrar em estado que 
possibilita o cumprimento efectivo da função para qual foi adquirido. 
- Restituição do bem. Esta opção interessa quando o bem locado apresentar um valor de 
mercado baixo e se este se encontrar tecnologicamente obsoleto, quando já não 
interessar ao locatário na satisfação das suas necessidades. 
- Celebração de um novo contrato de locação. Isso é possível, mas com convenção de 




                                                          
7
 Veículos ligeiros e pesados de passageiros ou mercadorias, máquinas industriais, equipamentos 
informáticos, equipamento de construção, equipamento médico e outros equipamentos. 
8
 A título de exemplo temos, lojas e estabelecimentos comerciais, escritórios, consultórios, armazéns, 
habitações e outros imóveis. 
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1.1.3.2.3 Vantagens da locação financeira 
 
A locação financeira como fonte de financiamento escolhida por qualquer entidade 
comporta as seguintes vantagens (estas vantagens resultam da diversidade de 
perspectivas e opiniões de vários autores): 
- É um meio rápido, fácil e eficaz de obter financiamento, dada a sua simplicidade e 
adaptabilidade a todas as situações, principalmente em empresa que dispõem de fracos 
capitais próprios, ou de dificuldade na obtenção de outras formas de financiamento. As 
sociedades de locação financeira ou os bancos analisam e decidem em muito curto 
prazo de tempo as propostas de contratos de locação financeira, o que permite a 
imediata utilização e rentabilização do bem a locar. Por outro lado, a documentação a 
apresentar e a tramitação administrativa é simplificada, o que facilita o desenvolvimento 
mais célere da operação; 
- Possibilidade de negociar o bem a adquirir como se de uma compra a pronto se trata-
se, bem como o fornecedor do mesmo, negociando descontos de pronto pagamento; 
- A locação financeira permite evitar a tomada de decisões precipitadas na compra de 
novos activos fixos, pois o período de locação constitui um tempo precioso de ensaio 
para esses activo se comprovação da sua eficiência; 
- Proporciona a cobertura total do investimento com todos os encargos legais incluídos, 
sem interferência da empresa locadora na actividade da locatária. Esta vantagem é bem-
vinda para as empresas que não conseguem dispor de qualquer disponibilidade 
financeira na altura que pretende obter o uso de determinado bem; 
- Cobertura do risco de obsolescência técnica dos bens; 
- Constitui um factor de actualização tecnológica e de acréscimo de produtividade. 
Efectuando um contrato de locação financeira por um prazo cerca de metade da vida útil 
fiscal do bem locado, o locatário amortiza aceleradamente o seu bem e fica portanto 
mais disponível para o renovar, preservando-o do fenómeno da obsolescência. Assim é 
possível o acompanhamento da evolução tecnológica por parte do locatário; 
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- Alarga a capacidade de endividamento da empresa, sem afectar a sua capacidade de 
obtenção de empréstimos; 
- Facilita o planeamento financeiro e uma gestão previsional mais segura; 
- Com excepção da locação financeira imobiliária, a locação financeira reduz os riscos 
provenientes da inflação. As rendas do contrato de locação financeira são calculadas a 
preços constantes da data de realização do contrato; 
- A locação financeira dispensa um investimento inicial significativo e nem carece de 
grandes garantias já que a propriedade jurídica permanece com o locador até o final do 
contrato; 
- Serviço de dívida adaptável á tesouraria das empresas e não implicando a prestação de 
outras garantias reais; 
- Vantagens fiscais: diferimento do pagamento de IVA e isenção de imposto de selo 
quer sobre os juros quer sobre a abertura de crédito; 
- A inderrogabilidade do contrato confere uma maior certeza negocial ao locatário; 
- O locatário tem a possibilidade de optar pela compra do bem através do pagamento do 
seu valor residual. 
Todas estas vantagens reflectem no processo de tomada de decisão entre a locação 
financeira e as outras modalidades de financiamentos. 
É evidente que o locatário preferirá também a locação financeira, se esta estiver rodeada 
de características fiscais, contabilísticas e financeiras adequadas às suas necessidades. 
Nota-se, finalmente, que a locação financeira terá um interesse especial para as 
empresas de elevada rendibilidade, que possam suportar as rendas, mas com capitais 
próprios escassos. Assim permite a libertação de capitais para outras aplicações, sendo, 
no entanto, indispensável que o cash flow gerado pelo projecto cubra os encargos 
decorrentes da operação. 
A fórmula da locação financeira e a escolha do locatário apoia-se totalmente na 
rendibilidade presente e futura do mesmo e não sobre a estrutura financeira. Pois não 
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tem sentido suportar despesas financeiras de financiamentos que não possam assegurar 
uma rentabilidade no mínimo superior ao seu custo total. 
 
1.1.3.2.4 Desvantagens da locação financeira 
 
Relativamente a outras fontes de financiamento, a locação financeira apresenta as 
seguintes desvantagens: 
- Custos elevados. A locação financeira não é necessariamente uma fonte de 
financiamento menos cara, pois existem certamente modalidades menos custoso e mais 
acessíveis como fonte de financiamento. Porém, essas não possuem as vantagens e 
características de um contrato de locação financeira; 
- A utilização do bem, sem dele ser proprietário. Esta situação é justificável porque o 
locador tem de preservar a sua situação em relação ao locatário. Tal facto poderá 
assumir uma situação vantajosa, caso o locatário não tenha a intenção de adquirir o bem, 
optando pela sua renovação por tecnologia mais recente; 
- Penalizações significativas por incumprimentos e eventual resolução antecipada de um 
contrato que, por natureza, é inderrogável; 
- A possibilidade de indexação automática das rendas; 
- O locatário não pode pedir empréstimos em outras instituições de crédito utilizando 
como garantia o bem em locação financeira, situação esta que faz com que o locador 
não venha a perder o valor em dívida no caso de o locatário entrar em falência. 
 
1.1.3.2.5 Direitos e obrigações das partes do contrato de locação financeira 
 
A locação financeira em termos genéricos é um contrato entre duas partes, o locador e o 
locatário. Como contrato que é, vai conceder direitos e construir obrigações às partes 
intervenientes no mesmo de modo a assegurar a justiça da relação. 
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Tabela 1. Direitos e obrigações do locador e do locatário. 
Locador financeiro Locatário financeiro 
 Obrigações 
- Adquirir ou mandar construir o bem a 
locar; 
- Conceder o gozo do bem para os fins a 
que se destina; 
- Vender o bem ao locatário, caso este 
queira, findo o prazo do contrato, 
mediante um valor previamente 
estabelecido. 
- Informar o locatário, caso o bem locado 
apresentar defeitos que não lhe permite 
realizar cabalmente o fim a que é 
destinada ou carecer de qualidades 
necessárias a esse fim. 
 
 Direitos 
- Defender a integridade do bem, nos 
termos gerais de direito; 
- Examinar o bem, sem prejuízo da 
actividade normal do locatário; 
- Fazer suas, sem compensações, as peças 
ou outros elementos acessórios 
incorporados no bem pelo locatário. 
 
 Direitos 
- Usar e fruir o bem locado; 
- Defender a integridade do bem e o seu 
gozo, nos termos do seu direito; 
- Usar das acções possessórias, mesmo 
contra o locador; 
- Onerar, total ou parcialmente, o seu 
direito, mediante autorização expressa do 
locador; 
- Adquiri o bem locado, findo o contrato 






- Pagar as rendas periódicas previstas no 
contrato de locação financeira; 
- Facultar ao locador o exame do bem 
locado, de forma a este último poder saber 
em que estado se encontra o mesmo; 
- Não aplicar o bem a fim diverso daquele 
a que ele se destina ou movê-la para local 
diferente do contratualmente previsto, 
salvo autorização do locador; 
- Assegurar a conservação do bem e não 
fazer dele uma utilização imprudente, de 
modo a restituir em bom estado o bem 
locado no termo do contrato, caso este não 
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exerce o direito de opção; 
- Realizar as reparações, urgentes ou 
necessárias, bem como quaisquer obras 
ordenadas pela autoridade pública; 
- Não proporcionar a outrem o gozo total 
ou parcial do bem por meio de cessão 
onerosa ou gratuita da sua posição 
jurídica, sublocação ou comodato, excepto 
se a lei o permitir ou o locador; 
- Comunicar ao locador, dentro de 15 dias, 
a cedência do gozo do bem, nos termos da 
alínea anterior; 
- Avisar imediatamente o locador, sempre 
que tenha conhecimento de vícios no bem 
ou saiba que o ameaça algum perigo ou 
que terceiros se arrogam direitos em 
relação a ele, desde que o facto seja 
ignorado pelo locador; 
- Efectuar o seguro do bem locado, contra 
o risco da sua perda ou deterioração e 
danos por ela provocados; 
- Restituir o bem locado, findo o contrato, 
em bom estado, salvo as deteriorações 
inerentes a uma utilização normal, quando 
não opte pela sua aquisição. 
 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações dos Artigos 128º, Secção II e 135º, 
Subsecção I, Secção III, do Capítulo IV do Código Civil Cabo-Verdiano e nas 




Para além disto, importa realçar que também os activos intangíveis podem ser detidos 
sob uma locação financeira; isto é permitido pelo § 6 da NCRF 6 – Activos Intangíveis. 
Esta norma diz que um activo subjacente numa locação financeira pode ser tangível e 
intangível. Após o reconhecimento inicial, o locatário contabiliza um activo intangível, 
detido sob uma locação financeira, de acordo com a norma em apreço. Os direitos 
protegidos por acordos de licenciamento de itens tais como filmes, vídeos, peças de 
teatro, manuscritos, patentes e copyrights são excluídos do âmbito da NCRF 9 – 
Locações e caem dentro do âmbito da referida NCRF 6. 
 
1.1.3.3 Diferença entre a locação operacional e a locação financeira 
 
A classificação de uma locação como operacional ou financeira reveste-se de grande 
importância, dado que a forma de contabilização de cada uma delas é muito diferente. 
Acabamos de ver os conceitos de locação financeira e operacional. Vimos também que 
a classificação de uma locação como operacional ou financeira depende da substância 
da transacção e não da forma do contrato.  
No entanto, nem sempre é fácil classificar uma locação como operacional ou financeira, 
podendo até acontecer que o locador e locatário classifiquem a locação de maneira 
diferente. Assim, têm sido apresentados critérios suficientes e necessários pelo FASB 
no seu regulamento nº 13 e pela NCRF nº 9 que tem por base o IASC na sua Norma 
Internacional de Contabilidade nº17, para classificar uma locação financeira ou 
operacional. 
Segundo o FASB nº 13, para o locatário será classificado como locação financeira a que 
apresentar um dos seguintes critérios: 
- O contrato contém uma opção de compra do bem, por um preço irrisório (valor 
residual); 




- O valor actual das rendas ou outros pagamentos mínimos da locação igualam ou 
excedem 90% do justo valor do bem locado menos qualquer investment tax credit 
(crédito de imposto por investimento) a favor do locador. 
 
Em termos semelhantes, COSTA e ALVES, (2008, p. 782), apresentaram o seguinte 
fluxograma onde demonstra as condições que devem servir de base à classificação de 





















 Não   







  Sim  
 
  Não 
 
 Sim  
 Não 
 
   Sim 
  
Fonte: COSTA e ALVES, (2008, p. 782). 
 
Locação Financeira Locação Operacional 
Há acordo de transferência da propriedade 
no final do prazo da locação? 
Existe uma opção de compra a um preço que 
se espera venha a ser suficientemente 
inferior ao justo valor do bem à data do 
exercício da opção e de tal modo que, à data 
do início da locação, seja quase certo que a 
opção venha a ser exercida? 
 
O prazo da locação abrange a maior parte da 
vida útil do bem, mesmo que a propriedade 
não seja transferida? 
 
À data do início da locação, o valor presente 
(actual ou descontado) dos pagamentos 
mínimos da locação (incluindo o da opção de 
compra e expurgados de quaisquer encargos 
adicionais, como por exemplo seguros) é 
igual ou superior ao justo valor do bem? 
 
Os activos locados são de tal especificidade 
que apenas o locatário os pode usar sem neles 
serem feitas modificações importantes? 
 
Ilustração 1. Diferença entre a locação financeira e a locação operacional. 
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De notar que basta verificar-se uma das cinco referidas situações, à data do início da 
operação, para que uma locação seja considerada financeira. 
Considera que a inclusão do preço estabelecido para a opção de compra pelo locatário 
no cálculo do referido na quarta situação, apenas deve ter lugar nos casos em que se 
possa razoavelmente admitir que a opção virá a ser exercida, o que se presume que 
sucederá quando o respectivo montante for inferior ao justo valor
9
 previsível do bem à 
data do exercício da opção. 
A NCRF 9 §11, define ainda indicadores de situações que, individualmente ou em 
combinação, possam também conduzir a que uma locação seja classificada como 
financeira: 
- Se o locatário puder cancelar a locação, as perdas do locador associadas ao 
cancelamento são suportadas pelo locatário; 
- Os ganhos ou perdas da flutuação no justo valor do bem residual serem do locatário; e 
- O locatário tem a capacidade de continuar a locação por um segundo período com uma 
renda que seja substancialmente inferior à renda do mercado. 
Se existirem outras características que indiquem que não há transferência de todos os 
riscos e vantagens inerentes à posse, trata-se de uma locação operacional. Exemplo 
disso pode ser o caso se a propriedade do activo se transferir no final da locação 
mediante um pagamento variável igual ao seu justo valor no momento, ou se existirem 
rendas contingentes
10
, como resultado das quais o locatário não tem substancialmente 
todos os riscos e vantagens. 
 
Os §§ 14-18 da NCRF 9 relatam que quando uma locação de um terreno e edifício é 
classificada, a locação deve ser dividida em dois elementos: a locação do terreno e a 
                                                          
9
 “Justo valor é a quantia pela qual um activo pode ser trocado ou um passivo liquidado, entre partes 
conhecedoras e dispostas a isso, numa transacção em que não exista relacionamento entre elas.” (NCRF 
9-§4) 
10“Renda contingente é a parte dos pagamentos da locação que não está fixada em quantia mas antes 
baseada na futura quantia de um factor que se altera sem ser pela passagem do tempo (por exemplo, 
percentagem de futuras vendas, quantidade de futuro uso, futuros índices de preços, futuras taxas de juro 
do mercado).” NCRF 9 - §4 
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locação dos edifícios. A locação do terreno é geralmente classificada como uma locação 
operacional. Pois uma das características do terreno é a de que têm normalmente uma 
vida económica indefinida e se não for esperado que a propriedade passa para o 
locatário no fim do prazo da locação
11
, o locatário não recebe substancialmente todos os 
riscos e vantagens inerentes à posse, caso em que a locação será uma locação 
operacional. Já a locação do edifício é classificada como operacional ou financeira, 
através da aplicação das condições estabelecidas na norma. 
Sempre que for necessário para classificar e contabilizar uma locação de terrenos e 
edifícios, os pagamentos mínimos da locação
12
 são imputados entre os elementos 
terrenos e edifícios em proporção aos justos valores relativos dos juros de detenção de 
locação no elemento terrenos e no elemento edifícios no início da locação. Se os 
pagamentos da locação não poderem ser fiavelmente imputados entre estes dois 
elementos, a totalidade da locação é classificada como locação financeira, a não ser que 
seja claro que ambos os elementos são locações operacionais, caso em que a totalidade 
da locação é classificada como locação operacional. 
Para uma locação de terrenos e edifícios na qual a quantia que seria inicialmente 
reconhecida para o elemento terrenos seja imaterial, os terrenos e edifícios podem ser 
tratados como uma única unidade para a finalidade de classificação da locação como 
financeira ou operacional. 
 
                                                          
11“ Prazo da locação é a data a partir da qual o locatário passa a poder exercer o seu direito de usar o 
activo locado. É a data do reconhecimento inicial da locação (i. e. o reconhecimento dos activos, 
passivos, rendimentos ou gastos resultantes da locação, conforme for apropriado).” §4 da NCRF 9 
12
 “Pagamentos mínimos da locação são os pagamentos durante o prazo da locação que o locatário vai 
fazer, ou que lhe possam ser exigidos, excluindo a renda contingente, custos relativos a serviços e 
impostos a serem pagos pelo, e reembolsados ao, locador, juntamente com: (a) no caso do locatário, 
quaisquer quantias garantidas pelo locatário ou por uma parte relacionada com o locatário; ou (b) no 
caso do locador, qualquer valor residual garantido ao locador: (i) pelo locatário; (ii) por uma parte 
relacionada com o locatário; ou (iii) por um terceiro não relacionado com o locador, que seja 
financeiramente capaz de satisfazer tal garantia. Contudo, se o locatário tiver a opção de comprar o 
activo por um preço que se espera que seja suficientemente mais baixo do que o justo valor na data em 
que a opção se torna exercível para que, no início da locação, seja razoavelmente certo que ela será 
exercida, os pagamentos mínimos da locação compreendem os pagamentos mínimos a pagar durante o 
prazo da locação até à data esperada do exercício desta opção de compra e o pagamento necessário 
para a exercer”. (NCRF 9-§4) 
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1.1.3.4 Modalidades específicas de locações  
 
Para além da locação operacional e financeira, existem outras modalidades de locação, 
as quais designam de específicas destacando-se os seguintes: 
- Lease-back (também designado sale and lease-back, nos países anglo-saxónicos), 
expressão por nós traduzida por venda seguida de locação. MARTINS et al, (2009, p. 
146), citam que nas operações de lease-back, o fornecedor é o próprio locatário. O 
locatário vende o bem ao locador, recebendo de imediato o valor da transacção. Em 
simultâneo, o locador e o locatário celebram um contrato de locação financeira
13
 sobre o 
mesmo bem. Assim o locatário (anterior proprietário) realiza fundos através da venda de 
activos fixos sem no entanto deixar de ser o utilizador dos mesmos, libertando meios 
financeiros para consolidação de passivos de funcionamentos ou reinvestimentos. 
Para BORGES, RODRIGUES, e RODRIGUES, (2010, p. 811), a operação de lease-
back trata-se na sua essência, de uma verdadeira operação de crédito de médio e longo 
prazo e que sendo excepcionais, são aplicadas apenas a empresas de rendibilidade 
satisfatória e num quadro de condições bem definido. Os bens cedidos não chegam a 
sair da empresa cedente, verificando-se nesta a entrada de capitais frescos, em 
consequência da mudança da propriedade jurídica dos referidos bens. 
É de referir que nesta modalidade, ocorre a celebração simultânea de dois contratos: o 
contrato de compra e venda e o contrato de locação entre as partes. 
 
- Leveraged lease 
Nas operações de leveraged lease, ocorre a intervenção de uma terceira entidade: o 
financiador.  
MARTINS et al, (2009, p. 147), apontam que a exemplo do leasing tradicional, o 
locatário utiliza o bem e paga as rendas. O locador, proprietário jurídico do bem, 
suporte a aquisição do bem em conjunto com o financiador, facto em que reside a 
                                                          
13
 Mas também pode resultar num contrato de locação operacional. 
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particularidade desta operação. Isto é, o financiador concede um empréstimo ao locador 
no valor de parte do custo do bem. Por sua vez o locador recebe as rendas do locatário e 
cumpre o serviço de divida para com o financiador. O maior benefício de leveraged 
lease para a empresa locatária, advém das taxas de juro mais favoráveis, porque a 
concorrência entre locadores vai permitir fazer reflectir sobre o custo das operações a 
poupança fiscal decorrente do pagamento de juros aos financiadores. 
Segundo BORGES, RODRIGUES, e RODRIGUES, (2010, p. 812), o leveraged lease, 
só é utilizado para negócios que exigem vultosos capitais pretendendo-se através dele, o 
máximo aproveitamento das vantagens no momento. E que nesta modalidade, o locador 
aparece como leader na mobilização dos capitais necessários ao investimento, junto de 
outras instituições, participando e co-responsabilizando contratualmente todos os 
intervenientes. 
 
- E ainda segundo ESPERANÇA e MATIAS, (2009, p. 237), temos ainda um outro 
caso particular de locação financeiro que é o leasing endossado – “ocorre quando o 
locatário, necessitando de financiamento, vai sublocar o bem a uma terceira 















CAPÍTULO II - PROCESSO CONTABILÍSTICO DAS LOCAÇÕES 
 
A locação é uma forma de adquirir o direito de utilizar um activo, normalmente, sem 
tem de pagar antecipadamente o seu valor total. Assim, é importante que a sua 
contabilização forneça ao utente das demonstrações financeiras uma visão clara e 
completa sobre todos os direitos e obrigações de uma entidade que esteja relacionada 
com as locações. A classificação da locação é de fundamental importância, tendo em 
vista que a partir da modalidade da operação é que podemos então definir se o mesmo 
possui ou não características de activo, passivo ou resultado. 
 
2.1 Locação operacional 





O gasto com a renda numa locação operacional deve ser considerado em resultado 
assim que os pagamentos são efectuados ou devidos.  
A NCRF 9 §30, estabelece que “os pagamentos de uma locação operacional devem ser 
reconhecidos como um gasto numa base linear durante o prazo da locação
15
 salvo se 
uma outra base sistemática for mais representativa do modelo temporal do benefício do 
utente”. 
                                                          
14
 “Reconhecimento é o processo de incorporar no balanço e na demonstração de resultados um item que 
satisfaça a definição de um elemento.” (Estrutura Conceptual do SNCRF, p. 41) 
15
 “Prazo da locação é o período não cancelável pelo qual o locatário contratou locar o activo 
juntamente com quaisquer termos adicionais pelas quais o locatário tem a opção de continuar a locar o 
activo, com ou sem pagamento adicional, quando no início da locação for razoavelmente certo que o 
locatário irá exercer a opção.”(§4 da NCRF 9) 
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Ilustração 2. Reconhecimento do gasto da locação operacional pelo locatário. 
12/221 - DO/Fornecedores c/c  6221 - FSE - Rendas e alugueres 
 R  R  
R: Corresponde ao custo da locação do activo, pago ou devido. Este valor inclui o 
IVA suportado, quando este não for dedutível. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
Na locação operacional não há reconhecimento de qualquer activo locado, porque a 
substância deste contrato assenta no pagamento de um aluguer ou arrendamento e o 




O § 31 da NCRF 9 estabelece as seguintes divulgações a fazer no anexo pelos locatários 
relativamente à locação operacional: 
a) O total dos futuros pagamentos mínimos da locação nas locações operacionais 
não canceláveis para cada um dos seguintes períodos: não mais de um ano; mais 
de um ano e não mais de cinco anos; e mais de cinco anos; 
b) O total dos futuros pagamentos mínimos de sublocação que se espera sejam 
recebidos nas sublocações não canceláveis à data do balanço; 
c) Pagamentos de locação e de sublocação reconhecidos como um gasto no 
período, com quantias separadas para pagamentos mínimos de locação, rendas 
contingentes e pagamentos de sublocação; 
d) Uma descrição geral dos acordos de locação significativos do locatário 
incluindo, pelo menos, o seguinte: 
i. A base pela qual é determinada a renda contingente a pagar; 
ii. A existência e cláusulas de renovação ou de opções de compra e 
cláusulas de escalonamento; e 
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iii. Restrições impostas por acordos de locação, tais como as que respeitem a 
dividendos, dívida adicional e posterior locação. 
 
2.1.2 Locação operacional nas demonstrações financeiras de locadores 
2.1.2.1 Reconhecimento 
 
Numa locação operacional, em substância, não se verifica a venda de um activo, o qual 
é de propriedade do locador e continuará a ser após terminar o contrato de locação. 
Assim sendo, o locador não deve reconhecer qualquer lucro de venda ao celebrar o 
contrato. De acordo com a NCRF 9 nos §§ 42-48, o reconhecimento de uma locação 
operacional deverá ser como se segue: 
Os locadores devem apresentar no seu balanço os activos sujeitos a locação operacional, 
de acordo com a sua natureza. A depreciação dos bens locados deverá ser efectuada 
numa base consistente com a política de depreciação seguida para bens similares
16
. 
Os custos, incluindo a depreciação, incorrido para se obter o rendimento de locação são 
reconhecidos como um gasto. Os custos directos iniciais
17
 incorridos pelos locadores ao 
celebrar e aceitar uma locação operacional devem ser adicionados à quantia escriturada 
do activo locado e reconhecidos como gasto durante o prazo da locação na mesma base 
de rendimento da locação. 
O rendimento de locação (excluindo recebimentos de serviços proporcionados tais como 
seguros e manutenção) é reconhecido numa base linear durante o período da locação 
mesmo que os recebimentos não o sejam, a menos que uma outra base sistemática seja 
mais representativa do modelo temporal em que o benefício do uso do activo locado 
seja diminuído. 
O rendimento com as rendas deve ser reconhecido pelo método da linha recta sobre o 
prazo da locação, a menos que outra base sistemática seja mais representativa do padrão 
                                                          
16
 Calculada de acordo com a NCRF 6 – Activos Intangíveis e NCRF 7 – Activos Fixos Tangíveis.  
17
 “Custos directos iniciais são custos incrementais que são directamente atribuíveis à negociação e 
aceitação de uma locação, excepto os custos incorridos pelos locadores fabricantes ou negociantes.” (§4 
da NCRF 9) 
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temporal, no qual o uso dos benefícios derivados do activo locado seja diminuído por 
incentivos concedidos pelo locador. 
Ilustração 3. Reconhecimento do rendimento proveniente da locação operacional. 
211- Clientes c/c 72 - Serviços de locação 2443- IVA liquidado 
 
211 - Clientes c/c  12 - Depósitos à ordem 
  






O § 49 da NCRF 9 estabelece as seguintes divulgações a fazer pelo locador 
relativamente a locação operacional: 
a) Futuros pagamentos mínimos da locação sob locações operacionais não 
canceláveis no agregado e para cada um dos períodos seguintes: não mais de um 
ano; mais de um ano e não mais de cinco anos; e mais de cinco anos; 
b) O total das rendas contingentes reconhecidas como rendimento durante o 
período; e 
c) Uma descrição geral dos acordos significativos de locação do locador. 
 
2.2 Locação financeira 
 
Segundo SILVA, PEREIRA e RODRIGUES, (2008 pp. 279-282), a forma de se 
efectuar a contabilização da locação financeira tem sido um tema muito discutido na 
generalidade dos países apresentando contornos e sentidos nem sempre coincidentes. 
                                                          
18
 Para além do que segue, os requisitos de divulgação segundo a NRF 6 – Activos Intangíveis, NRF 7 – 
Activos Fixos Tangíveis, NRF 10 – Propriedades de Investimento, NRF 12 – Imparidade de Activos e 
NRF 12 – Agricultura, aplicam-se a locadores por activos segundo locações operacionais. 
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Tal problemática relaciona-se intimamente com a aceitação, ou não, do princípio 
contabilístico da substância sobre a forma e, sobretudo, com o conceito de activo. 
De facto até 31/12/93, a locação financeira era assimilada com a locação operacional. 
Isto é, os bens afectos a contratos de locação financeira eram registados na escrita das 
empresas locadores como elemento do seu activo, sendo objecto das respectivas 
depreciações, enquanto as rendas eram consideradas como rendimentos. Já na escrita do 
locatário, as rendas pagas ou devidas eram consideradas custo de exploração e que os 
bens só deveriam figurar no activo à partir da data da sua aquisição, remetendo para o 
Anexo ao Balanço e à Demonstração dos Resultados, as informações sobre as rendas a 
satisfazer em exercícios futuros resultantes dos contratos celebrados. 
Actualmente, a locação financeira é considerada como uma mera operação de 
financiamento de investimentos. Assim sendo, a IAS 17 estabelece que as transacções e 
outros acontecimentos relacionados com a locação financeira devem ser contabilizados 
de acordo com a sua substância e a realidade financeira e não meramente com a sua 
forma legal. A locação que transfere substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade para o locatário deve ser contabilizado por este como uma aquisição de um 
activo e a assunção de uma responsabilidade e como uma venda pelo locador. Embora a 
forma legal de um acordo de locação seja a de que o locatário não possa adquirir o título 
legal do activo locado.  
Se tais transacções não constarem no balanço do locatário, os recursos económicos e os 
valores dos compromissos da sua empresa achar-se-ão ali incompletamente revelados, 
impossibilitando uma correcta análise da situação. Portanto o bem deve integrar no 
património do locatário, de acordo com o princípio da substância sobre a forma (a 




2.2.1 Locação financeira nas demonstrações financeiras de locatários 




Na óptica dos locatários, ocorreu, em substância uma compra de um activo. Assim, no 
que concerne ao processo contabilístico das locações financeiras a NCRF 9, aput 
BORGES, RODRIGUES e RODRIGUES (2010, pp. 816-818), dizem que no começo 
do prazo de locação, os locatários devem reconhecer as locações financeiras como 
activos e passivos nos seus balanços por quantias iguais ao justo valor da propriedade 
locada ou, se inferior, ao valor presente dos pagamentos mínimos da locação, cada um 
determinado no início da locação.  
Ilustração 4. Reconhecimento da locação financeira pelo locatário. 
 2313 - Locação financeira 43 (1-7) - AFT ou 44 (1-6) - AI 
   L  L  
L – Valor do bem locado líquido de subsídios e de crédito de imposto ou o valor actual 
das prestações, incluindo encargos suportados pelo locatário para celebração do contrato 
de locação. Este valor deve também incluir o IVA quando este não for dedutível. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
 
Quaisquer custos directos iniciais identificados como atribuíveis a actividade 
executadas pelo locatário para uma locação financeira, são adicionados à quantia 
reconhecida como activo. 
Não é apropriado que os passivos por activos locados sejam apresentados nas 
demonstrações financeiras como uma dedução dos activos locados. Se para a 
apresentação de passivos na face do balanço for feita uma distinção entre passivos 
correntes e não correntes, a mesma distinção deve ser feita para os passivos da locação.  
                                                          
19“Mensuração é o processo de determinar as quantias monetárias pelas quais os elementos das 




Para o cálculo do referido valor actual dos pagamentos mínimos da locação, a taxa de 
desconto a usar será a taxa de juro implícita na locação
20
, se determinável; ou a taxa de 
juro corrente no mercado em operações de risco e prazo equivalentes (taxa de juro 
incremental do locatário). O conhecimento da taxa de desconto é indispensável para o 
desdobramento das rendas nas suas parcelas: juro e amortização do capital. O encargo 
financeiro incluído em cada prestação da renda deve ser imputado aos gastos de cada 
período durante o prazo da locação, de forma a produzir uma taxa de juro periódica 
constante sobre o saldo remanescente do passivo. As rendas são desdobradas de acordo 
com o plano de amortização financeiro da dívida a pagar. Assim comporta o seguinte 
lançamento: 
Ilustração 5. Reconhecimento e pagamento da renda de uma locação financeira. 
2313 - Locação financeira 6911 - Juros 24422 - IVA ded. 12- Depósito à ordem 
  A  J I  R 
A – Corresponde a amortização do capital em dívida; 
J – Juros suportados (mas quando as prestações são antecipadas não dão lugar ao 
reconhecimento de gasto de financiamento no pagamento da 1ª renda); 
I – IVA dedutível quando for; 
R – Pagamento da renda que é igual à amortização de capital mais juros (A + E) + IVA. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
 
E, pelo pagamento de cada uma das prestações seguintes, far-se-á o mesmo lançamento. 
É de referir também, que as rendas contingentes devem ser debitadas como gasto nos 
períodos em que foram incorridos. 
                                                          
20
 “Taxa de juro implícita na locação é a taxa de desconto que, no início da locação, faz com que o valor 
presente agregado de: (a) os pagamentos mínimos da locação; e (b) o valor residual não garantido; seja 




Entretanto, o activo deve ser depreciado, no caso de se tratar de um bem sujeito a 
depreciação. A política de depreciação a ser seguida deve ser a mesma aplicável aos 
demais activos. Se não existir segurança razoável de que o locatário obterá a 
propriedade do bem no final da locação, o bem deve ser depreciado pelo menor entre o 
prazo da locação e a sua vida útil
21
. 
Ilustração 6. Reconhecimento da depreciação do activo detido em locação financeira. 
438/448 - Dep./amort. acumuladas 642/3 - Gasto de dep./amort. 
    D D 
D – Corresponde a quota de depreciação/amortização do activo detido em locação. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
A soma do gasto de depreciação do activo e do gasto financeiro do período raramente é 
a mesma que a dos pagamentos da locação no período, sendo, por isso, inadequado 
simplesmente reconhecer os pagamentos da locação como um gasto. Por conseguinte, é 




Se o locatário optar pelo exercício do direito de opção de compra do bem no final do 
contrato, deve-se proceder ao seguinte lançamento: 
Ilustração 7. Reconhecimento do exercício da opção de compra pelo locatário. 
2313 - Locação financeira 24422 - IVA  12/11 - Deposito à ordem 
 VR   I   VR 
I – Imposto suportado se houver; 
VR – valor residual. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
                                                          
21“Vida útil é: a) o período durante o qual se espera que um activo esteja disponível para o uso; ou b) o 
número de unidades de produção ou similares que uma entidade espera obter do activo.” (NCRF 9 - § 4) 
22
Para determinar se um activo locado ficou em imparidade, uma entidade aplica a NCRF 12 – 




O valor residual do bem é calculado multiplicando uma taxa (negociada pelos 
intervenientes no contrato) pelo valor do bem. Trata-se de uma valor que, em termos de 
activo, é a parte dos investimentos e não susceptível de depreciações e que, em termos 
de passivo corresponde à dívida desse valor residual. 
Após este lançamento verifica-se que a conta 2313 está saldada e consequentemente 
pago o total do activo. 
Assim o bem é reconhecido no activo pelo seu preço de aquisição, incluindo 
naturalmente o valor residual inicialmente estimado. 
A conta de depreciações acumuladas respectivas evidencia um saldo correspondente às 
depreciações já efectuadas, mantendo-se subsequentemente os registos periódicos das 
depreciações do período, até o fim da vida do bem locado. 
Decorrido este período, o seu valor contabilístico será igual à diferença entre o valor de 
aquisição e as depreciações acumuladas totais, ou seja igual ao valor residual. No caso 
do activo não estar sujeito a imparidades (valor escriturada seja superior à quantia 
recuperável) que, a acontecer também serão dedutíveis do seu valor. 
SILVA, PEREIRA e RODRIGUES, (2008, p. 284), descrevem que no final do contrato, 
se o locatário decidir pela restituição do bem, este deve ser amortizado/depreciado 
apenas durante o período do contrato, caso este for inferior ao da sua vida útil. A 
devolução do activo é equivalente à sua alienação, pelo que se terá de averiguar 




Ilustração 8. Reconhecimento da restituição do activo pelo locatário. 
 Quando origina um ganho: 
43 (1-7) – AFT      438 - Dep. acum.       2313 - Loc. Financ.   7871 - Alienações 
  A   D   V         R  
 Quando origina uma perda (caso mais frequente): 
43 (1-7) – AFT    438 - Dep. acum.    2313 - Loc. Financ.     6871- Alienações  
  A D         V G 
A – Valor do activo devolvido ao locador; 
D – Valor das amortizações acumuladas; 
V – Valor de opção que deixou de ser pago ao locador. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações SILVA, PEREIRA e 




O§ 28 da mesma norma estabelece que divulgações os locatários devem fazer em 
relação as locações financeiras:  
a) Para cada categoria de activo, a quantia escriturada líquida à data do balanço; 
b) Reconciliação entre o total dos pagamentos mínimos futuros da locação na data 
do balanço e o seu valor presente. Além disso, deve divulgar-se o total dos 
pagamentos mínimos futuros da locação à data do balanço, e o seu valor 
presente, para cada um dos seguintes períodos: não mais de um ano; mais de um 
ano e não mais de cinco anos; e mais de cinco anos; 
c) Rendas contingentes reconhecidas como gasto no período; 
d) Total dos futuros pagamentos mínimos de sublocação que se espera receber 
segundo as sublocações não canceláveis na data do balanço; e 
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e) Descrição geral dos acordos significativos de locação do locatário, incluindo, 
pelo menos, o seguinte: 
i. A base de determinação de rendas contingentes a pagar; 
ii. A existência e condições de opções de renovação ou de compra e 
cláusula de escalonamento; e 
iii. Restrições impostas pelos acordos de locação, tais como aquelas a 
respeito de dividendos, dívida adicional e locação posterior. 
Além disso, os requisitos de divulgação segundo a NCRF 7 – Activos Fixos Tangíveis, 
NCRF 11 – Propriedade de Investimentos, NCRF 12 – Imparidade de Activos e NCRF 
17 – Agricultura, aplicam-se a locatários por activos locados segundo locações 
financeiras. 
 
2.2.2 Locação financeira nas demonstrações financeiras de locadores 
2.2.2.1 Reconhecimento inicial e mensuração subsequente 
 
Para os locadores, numa locação financeira, ocorreu, em substância um empréstimo 
concedido. Assim os pagamentos da locação a receber pelo locador são tratados como 
reembolso de capital e rendimentos financeiros pelo seu investimento e serviços. 
Os §§ 32-40 da NCRF 9 estabelecem os critérios necessários a contabilização da 
locação financeira nas demonstrações financeiras de locadores. 
Os activos detidos sob uma locação financeira devem ser incluídos no seu património 
como uma conta à receber, por um valor igual ao seu investimento líquido na locação
23
. 
                                                          
23“Investimento líquido na locação é o investimento bruto na locação descontado à taxa de juro implícita 
na locação. O investimento bruto na locação é o agregado de: os pagamentos mínimos da locação a 
receber pelo locador segundo uma locação financeira; e qualquer valor residual não garantido que 
acresça ao locador.” (NCRF 9 - §4) 
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Ilustração 9. Reconhecimento da locação financeira pelo locador. 
211 - Clientes c/c 7871 - Alienações  43 (1-7) - AFT ou 44 (1-6) - AI 
I E I E 
I (investimento líquido na locação) – Corresponde ao valor de alienação do activo 
(celebração do contrato de locação financeira);  
E – Quantia escriturada do activo. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
 
O reconhecimento da receita financeira (juros) processa-se durante o período da 
locação, numa base sistemática e racional, devendo ter por base um padrão reflectindo 
uma taxa constante periódica de retorno sobre o investimento líquido do locador. 
Ilustração 10. Reconhecimento do recebimento dos juros e da renda da locação 
financeira. 
12 - Depósitos à ordem 211 - Clientes c/c 7918 - Juros locação 
   
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
 
O rédito da venda reconhecido no começo do prazo de uma locação é o justo valor do 
activo, ou, se mais baixo, o valor presente dos pagamentos mínimos da locação que 
acresça ao locador, calculado a uma taxa de mercado. Já o custo de venda reconhecido 
no começo do prazo da locação é o custo, ou a quantia escriturada se diferente, da 
propriedade locada menos o valor presente do valor residual não garantido. 
A diferença entre o rédito da venda e o custo da venda é o lucro da venda, que é 
reconhecido de acordo com a política seguida pela entidade para as vendas imediatas 
(assim como as perdas também).  
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Quando os locadores fabricantes ou negociantes fixam taxas de juros artificialmente 
baixas, afim de atrair clientes, o lucro de venda deve ser restrito ao que se aplicaria se 
uma taxa de juro do mercado fosse debitada. 
Normalmente os custos directos iniciais (comissões, honorários legais e custos internos) 
são incorridos pelos locadores e são atribuíveis directamente a negociação e aceitação 
da locação. No entanto, existem também gastos gerais, como por exemplo, aqueles 
incorridos por uma equipa de venda e marketing, que são excluídos.  
Os custos directos iniciais incorridos pelos locadores não fabricantes ou negociantes são 
incluídos na mensuração inicial da conta a receber de locação financeira e reduzem a 
quantia de rendimento reconhecido durante o prazo da locação. A taxa de juro implícita 
na locação é definida de tal forma que os custos directos iniciais são automaticamente 
incluídos na conta a receber de locação financeira e não há necessidade de os adicionar 
separadamente. 
Os custos incorridos pelos locadores fabricantes ou negociantes, no momento da 
negociação e aceitação da locação estão excluídos da definição de custos directos 
iniciais, o que implica que estão excluídos do investimento líquido na locação. Sendo 
assim, estes são reconhecidos como gasto no começo do prazo da locação, quando o 
lucro da venda for reconhecido. 
Os valores residuais usados no cálculo do investimento bruto do locador numa locação 
são regularmente revistos, de modo a verificar se houve ou não redução, e se sim, é 
imediatamente revisto e imputado durante o período de locação. 
Um activo envolvido numa locação financeira que esteja classificado como detido para 
venda de acordo com a NCRF 8 – Activos Não Correntes Detidos para a Venda e 
Unidades Operacionais Descontinuadas, deve ser contabilizado de acordo com essa 







De acordo com o § 41, no que concerne as locações financeiras, os locadores devem 
proceder às seguintes divulgações: 
a) Reconciliação entre o investimento bruto na locação à data do balanço e o valor 
presente dos pagamentos mínimos da locação a receber à data do balanço. Além 
disso, deve divulgar-se o investimento bruto na locação e o valor presente dos 
pagamentos mínimos da locação a receber na data do balanço, para cada um dos 
seguintes períodos: não mais de um ano; mais de um ano e não mais de cinco 
anos; e mais de cinco anos; 
b) Resultado financeiro não obtido; 
c) Valores residuais não garantidos que acresçam ao benefício do locador; 
d) Dedução acumulada para pagamentos mínimos da locação a receber 
considerados incobráveis; 
e) Rendas contingentes reconhecidas nos rendimentos; e 
f) Descrição geral dos acordos significativos de locação do locador. 
 
2.3 Venda seguida de locação (Sale and lease-back) 
 
Uma operação de sale and lease-back consiste na venda de um activo e na locação 
desse activo pelo vendedor. De acordo com o § 51 da NCRF 9, “numa transacção de 
venda seguida de locação, o pagamento da locação e o preço de venda são geralmente 
interdependentes por serem negociados num pacote”.  
Assim, o vendedor, apesar de vender o activo, continua a utilizá-la. O reconhecimento 
contabilístico de uma operação desse tipo depende do seu enquadramento como locação 





2.3.1 Venda seguida de locação operacional 
 
Se uma transacção de venda seguida de locação resultar numa locação operacional, a 
sua contabilização depende do facto da operação ter ou não sido realizada a valores de 
mercado, ao designado justo valor. Assim há que considerar três hipóteses: 
1. A venda foi efectuada ao justo valor – qualquer lucro ou perda deve ser 
imediatamente reconhecido, pois houve com efeito uma operação de venda 
normal. 
Ilustração 11. Reconhecimento da venda efectuada ao justo valor seguida de locação 
operacional. 
 Se o justo valor na altura da transacção for maior do que a quantia escriturada do 
activo, deve ser imediatamente reconhecido o ganho. Pela venda do activo: 
43 (1-7) – AFT     438 – Depreciações    12 - Depósitos à ordem 7871 - Alienações 
 A D    V    R 
 
 Também deve reconhecer imediatamente a perda quando o justo valor na altura 
da transacção for menor do que a quantia escriturada do activo. 
43 (1-7) – AFT    438 – Depreciações     12 - Depósitos à ordem     6871 - Alienações 
 A D    V   G   
A – Desreconhecimento do activo para a venda; 
D – Desreconhecimento das depreciações acumuladas; 
V – Recebimento do respectivo valor da venda do activo; 
R – Reconhecimento do ganho aquando da celebração do contrato  
G – Reconhecimento da perda aquando da celebração do contrato  
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
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2. A venda foi efectuada abaixo do justo valor – Qualquer resultado deve ser 
imediatamente reconhecido, excepto quando se verificar uma perda a ser 
compensada com rendas futuras inferiores às rendas de mercado. Nesse caso, a 
perda deve ser diferida e amortizada na proporção do pagamento das rendas 
durante o período em que se espera o activo seja utilizado. 
3. A venda foi efectuada acima do justo valor – o excesso do preço de venda 
face ao justo valor (ganho) deve ser diferido e amortizado pelo período que se 
espera que o activo venha a ser utilizado. 
 
2.3.2 Venda seguida de locação financeira 
 
Os §§ 52 e 53 da NCRF 9 demonstram o tratamento contabilístico para a venda seguida 
de locação financeira a seguir pelos locatários.  
Se uma venda seguida de locação resultar numa locação financeira, o excesso, se existir, 
do produto da venda sobre a quantia escriturada não deve ser imediatamente 
reconhecido como rendimento nas demonstrações financeiras do vendedor-locatário. 
Em vez disso deve ser diferido e amortizado durante o prazo da locação. Em substância 












Venda seguida de locação financeira com ganho: 
 
Ilustração 12. Reconhecimento da venda seguida de locação financeira com ganho. 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
 
Depois disto deve reconhecer o contrato de lease-back, a liquidação das rendas, e as 
respectivas amortizações. Tal reconhecimento é idêntico ao apresentado anteriormente. 
Deve também ser reconhecimento o rendimento do período resultante do contrato de 
lease-back (só se imputa esse rendimento quando o valor da venda for superior ao valor 
registado e, se já tinha sido registado o rendimento a reconhecer). À data de cada 
Balanço, deverá ser amortizado o rendimento a reconhecer: 
 
Ilustração 13. Reconhecimento do rendimento do período. 
 7871- Alienação 282- Rend. a reconhecer 
  R  R   
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
 
 
43 (1-7) - AFT   438 - Dep. acumuladas 12 - Dep. à ordem    282 - Rend. a reconhecer 
 A   D     V   R  
A – Desreconhecimento da quantia bruta do activo, para celebração do contrato de lease-back; 
D – Pelo desreconhecimento das depreciações acumuladas do activo; 
V – Pela quantia recebida da locadora relativamente a venda do activo; 
R – Pelo ganho à reconhecer nos períodos futuros do contrato (só se o valor da venda for 
superior ao valor registado). 
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Venda seguida de locação financeira com perda: 
 
Ilustração 14. Reconhecimento da venda seguida de locação financeira com perda. 
43 (1-7) – AFT   438 - Dep. Acumuladas     12 - Dep. à ordem    281 - Gasto à reconhecer 
 A   D    V  G  
A – Desreconhecimento da quantia bruta do activo, para celebração do contrato de lease-back 
D – Pelo desreconhecimento das depreciações acumuladas do activo; 
V – Pela quantia recebida da locadora relativamente a venda do activo; 
G – Pelo gasto à reconhecer nos períodos futuros do contrato (só se o valor da venda for 
inferior ao valor registado). 
Fonte: Elaboração própria com base nas informações da NCRF 9. 
 
Em seguida deve reconhecer o contrato de lease-back, a liquidação das rendas, e as 
respectivas amortizações. Tal reconhecimento é idêntico ao apresentado anteriormente 
no ponto 3.2 onde apresenta o processo de reconhecimento da locação financeira. 
Depois proceder-se-á ao reconhecimento do gasto do período resultante do contrato de 
lease-back (só se imputa esse gasto quando o valor da venda for inferior ao valor 
registado e, se já tinha sido registado o gasto à reconhecer). À data de cada Balanço, 
deverá ser amortizado o gasto a reconhecer: 
 
Ilustração 15. Reconhecimento do gasto do período. 
 6871 - Alienação 281 - Gasto à reconhecer 
  R  R    




2.4 Enquadramento fiscal das locações 
 
A tributação fiscal das locações, em cada país depende, das características económicas 
nacionais, dos regimes de tributação vigentes e das modalidades de locação adaptadas. 
A tributação da actividade de locação financeira tem um grande impacto nas 
demonstrações financeiras, tanto das empresas locadoras como das locatárias. 
Os contratos de locação são relevantes para a aplicação do IVA, na medida em que são 
considerados como uma transmissão de bens. Estas considerações estão evidenciadas na 
alínea a), nº 3, Artigo 3 do Capítulo I do Regulamento do IVA (LEI Nº 21/VI/2003) que 
estabelece a transmissão de bens como a entregue material de bens em execução de um 
contrato de locação com cláusula, vinculante para ambas as partes, de transferência de 
propriedade. 
A alínea h), nº 2, Artigo 15, da Secção I do Regulamento do IVA, apresenta como base 
tributável para as operações resultantes de um contrato de locação financeira, o valor da 
renda recebida ou a receber do locatário. 
Em relação a taxa do imposto nas prestações de serviços respeitantes a contratos de 
locação financeira, é aplicado a mesma taxa que seria aplicável no caso de transmissão 
dos bens dados em locação financeira. Essa taxa é de 15%, e está previsto no nº 1 e 4 do 
Artigo 17, Capítulo IV da mesma Lei. 
 
As operações de locação financeira são isentas do imposto de selo, quer sobre os juros, 
quer sobre a abertura do crédito. 
De acordo com os enquadramentos contabilísticos e os procedimentos fiscais, os 
locatários registam no seu activo os bens recebidos em locação financeira, devendo 
reconhecer também como custo fiscal e contabilístico as amortizações dos respectivos 
bens. Isto está previsto no nº 4 do Artigo 39, Secção III, Capítulo II do Código do IUR-
PC, onde diz que, “As depreciações de elementos do activo sujeitos a deperecimento 
podem ser deduzidas como gastos do período de tributação a que as mesmas respeitam, 
pelo proprietário dos bens ou, no caso de locação, pela entidade que assume o risco da 
perda ou deterioração do bem”. 
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Os juros e demais encargos devidos ao locador, ao abrigo do contrato celebrado, são 
também reconhecidos como gasto contabilístico e fiscal. Assim sendo, o locatário 
beneficie dos gastos de depreciação do activo e dos gastos financeiros das rendas, ao 
deduzi-los da sua matéria colectável. 
Quando o IVA não é dedutível, apresenta um agravamento nos gastos (por via do 
aumento das depreciações) do locatário, tornando o bem mais caro. No entanto esse 
agravamento de gasto apresenta um menor impacto na tesouraria, uma vez que o seu 
pagamento é distribuído pela duração do contrato, incluído em cada uma das rendas.  
Por outro lado, segundo o Artigo 31º, nº 1, alínea b) do Código do IUR das Pessoas 
Colectivas, não são dedutíveis como gasto as rendas de locação financeira, em relação 
ao locatário na parte da renda destinada a amortização financeira, assim como pode 
deduzir o IVA das prestações. 
 
O IVA quando liquidado deve ser entregue ao Estado, independentemente do vendedor 
ou do prestador de serviço receber ou não o valor que lhe é devido. Mas nas operações 
de locação financeira, o locador beneficie em termos fiscais, porque não liquida o IVA 
no momento da celebração do contrato, diferindo o pagamento do IVA ao longo do 
período de locação. Nota-se que o valor da transacção é líquido de imposto, sendo este 













CAPÍTULO III - LOCAÇÃO FINANCEIRA EM SÃO VICENTE 
 
Este capítulo é desenvolvido a partir de um questionário (ver o questionário no apêndice 
nº 2) colocado para apreciar de forma empírica a aderência e aplicação de locação 
financeira como alternativa de financiamento por parte das empresas em São Vicente.  
 
3.1 Análise e interpretação de dados 
 
Dos 45 questionários aplicados as empresas (ver o cálculo da amostra no apêndice nº 3), 
obtivemos respostas de apenas 86,67% correspondente a 39 empresas. Assim sendo, a 
análise incide sobre essas 39 empresas, sendo 58,98% da área comercial e 41,02% 
industrial.  
Analisando as respostas das empresas inquiridas, pode-se constatar que 41,03% 
corresponde as grandes empresas, 35,90% as médias empresas e 23,08% as pequenas 
empresas. Através da ilustração nº 16 constante do apêndice nº 4, podemos vislumbrar 
como ficou a distribuição das empresas que fazem parte da amostra. 
De acordo com as respostas dadas as perguntas nº 2 e 3 constatamos que todas as 
inquiridas sabem o que é uma locação e têm a noção da importância da locação 
financeira no processo de financiamento das empresas no tecido empresarial (ver 
tabelas nº 10 e 11 do apêndice nº 4).  
Ainda que 100% tem conhecimento da importância da locação financeira no tecido 
empresarial, a ilustração nº 17 do apêndice nº 4, demonstra que apenas 25,60% já 
recorreram a esta modalidade de financiamento para financiar os seus investimentos, o 
que nos leva a concluir que esse meio de financiamento ainda é pouco utilizado no 
tecido empresarial em São Vicente.  
Quanto ao tipo de cliente que tem recorrido a locação financeira, há que referir que esta 
modalidade de financiamento tem sido utilizada com maior domínio pelas grandes 
empresas. Vejamos na ilustração nº 18 do apêndice nº 4, onde demostra que dos 25,6% 
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das empresas que já recorreram a locação financeira, 30% corresponde as médias 
empresas e 70% as grandes empresas. De notar que nenhuma das pequenas empresas 
recorreram a locação financeira para financiar os seus investimentos. Tudo isto nos leva 
a concluir que a locação financeira tem um interesse especial para as empresas de 
elevada rendibilidade, que conseguem suportar as rendas.   
Para analisar o porquê que as empresas ainda não recorreram a locação financeira como 
alternativa de financiamento, consideramos alguns critérios: custos de financiamento 
elevados; penalizações significativas por incumprimentos contratuais; a utilização do 
bem, sem dele ser proprietário; e ainda oferecemos as empresas inquiridas a 
possibilidade de apresentarem outros critérios de decisão a sua escolha.  
Analisando as respostas das empresas inquiridas, constatamos que a maioria (48,3%) 
ainda não recorreu a locação financeira porque não têm necessidade de recorrer nem a 
este nem a outa modalidade de financiamento. Conseguem autofinanciar. Das restantes, 
34,5% utiliza como critério para fundamentar a decisão de não recorrer a locação 
financeira, os custos elevados, 10,3% porque o mercado ainda se encontra incipiente e 
3,4% devidas as penalizações por incumprimentos contratuais e devidas a estratégias 
das empresas (ver os resultados na ilustração nº 19 do apêndice nº 4). Assim podemos 
concluir que os custos de financiamentos elevados constituem um dos factores mais 
significativos a considerar na decisão de não recorrer a locação financeira.  
Mesmo sabendo que a NCRF 6 no seu § 6 – Activos Intangíveis, permite a locação 
financeira para activos intangíveis, todas as empresas responderam que já recorreram a 
locação financeira para financiar apenas investimentos em activos fixos tangíveis (ver 
ilustração nº 20 do apêndice nº 4). 
Os artigos 2 e 3 do Decreto-Lei nº 37/2000 de 28 de Agosto estabelecem que, a locação 
financeira pode ser tanto para bens móveis como imóveis. Não obstante disso, no que 
refere ao tipo de bens que tem vindo a ser objecto dos contratos de locação financeira 
em São Vicente, constatamos como os mais solicitados são os bens móveis. A maioria 
das empresas (80%) tem recorrido a esta modalidade de financiamento para financiar 




No que toca aos critérios mais importantes utilizados pelas empresas para fundamentar a 
decisão de recorrer a locação financeira e não a outra forma de financiamento, podemos 
observar na tabela nº 12 do apêndice nº 4, que a facilidade na obtenção do crédito 
apresenta maior peso. Todas as empresas que já recorreram a locação financeira 
(25,60% da população inquirida) disseram que foi fácil aceder e contratar este tipo de 
financiamento. Isto só veio comprovar uma das vantagens da locação financeira que é 
ser um meio rápido, fácil e eficaz de obter financiamento, dada a sua simplicidade e 
adaptabilidade a todas as situações. 
Sabemos que a locação financeira não é um meio de financiamento mais barato que 
existe. No entanto, 10,3% das empresas inquiridas (corresponde a 40% das empresas 
que recorreram a locação financeira) recorreram a locação financeira porque 
conseguiram negociar um custo acessível (ver tabela nº 13 do apêndice nº 4).  
 
Em relação aos critérios, falta de capacidade para prestar garantias reais, 
impossibilidade de obter outras vias de financiamentos e o tratamento do IVA na 
locação financeira, não apresentaram quaisquer peso na decisão de recorrer a locação 
financeira como alternativa de financiamento (ver as tabelas nº 14, 15 e 16 no apêndice 
nº 4). 
 
Para além da facilidade na obtenção do crédito, grande parte das empresas (15,4% das 
empresas inquiridas correspondente a 60% das empresas que já recorreram a locação 
financeira), recorram a locação financeira pelo facto de tal modalidade proporcionar a 
cobertura total dos investimentos (ver a tabela nº 17 do apêndice nº 4). 
 
No que tange as dificuldades relacionadas com o processo contabilístico, podemos 
observar na ilustração nº 22 do apêndice nº 4, que as empresas que recorreram a locação 
financeira, não enfrentaram quaisquer problemas no processo de reconhecimento 
contabilístico. 
Por fim, perguntou-se ao tecido empresarial, qual o suporte teórico utilizado no 
processo contabilístico das locações financeira, e com a análise constatamos que a 
maior parte (60%) utiliza a NCRF 9 e as restantes utilizam a NCRF 9 conjugado com as 
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Normas Internacionais. Embora a NCRF 9 introduzido pelo novo normativo só teve 
efeito no país a partir de 1 de Janeiro de 2009, apercebemos que as empresas fizeram a 
conversão do normativo, utilizando com efeito a Norma Nacional no processo de 




















CAPÍTULO IV - ESTUDO DE CASO NUMA EMPRESA 
4.1 Apresentação da empresa 
 
A Alfa, S.A. é uma empresa comercial de média dimensão que se encontra no mercado 
desde 1983. Esta sociedade tem por objecto principal a comercialização de materiais de 
construções e prestação de serviços electrodomésticos. Estatutariamente a sociedade 
pode ainda dedicar-se a outras actividades que sejam consideradas de seu interesse 
inclusive a participação no capital de outras entidades. 
Relativamente a situação financeira, a empresa apresenta uma estrutura equilibrada. O 
Passivo é expressivo mas, mais de metade tem uma exigibilidade superior a um ano. Do 
ponto de vista económico a empresa tem registado resultados positivos nos últimos anos 
e parte deste resultado é mantido na empresa evitando assim “erosão” dos recursos 
financeiros. A Alfa, S.A., emprega mais de 280 trabalhadores e muito recentemente 
iniciou um processo de internacionalização enquadrado numa estratégia de 
diversificação. Os principais valores (posição financeira e desempenho) podem ser 
resumidos da seguinte forma (expressos em milhares de contos): 
Tabela 2. Balanço da Alfa S.A. 




Activo não corrente 
  
  
 - Activos Fixos Tangíveis 161.891 
 
164.592 
 - Propriedade de investimentos 27.740 
 
24.758 
 - Activos Intangíveis 413 
 
438 
 - Investimentos financeiros 82.158 
 
80.491 






 - Inventários 30.141 
 
30.598 
 - Contas a receber 26.618 
 
26.188 
 - Diferimento de Gastos 127 
 
1.978 
 - Meios financeiros 47.052 
 
26.732 
Total do activo corrente 103.938 
 
85.496 
















 Passivo não corrente 157.242 
 
155.153 
 Passivo corrente 75.351 
 
69.791 
Total do passivo 232.593 
 
224.944 
Total do capital próprio e do 
passivo 
376.140   355.775 
Fonte: Dados da Alfa, S.A. 
 
4.2 Contrato de locação financeira 
4.2.1 Dados gerais do contrato 
 
Em Outubro de 2011, a Alfa, S.A. celebrou com a Promoleasing, Sociedade de Locação 
Financeira, S.A. um contrato de locação financeira mobiliária
24
 no montante de 
2.756.522$00 (dois milhões setecentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e vinte e dois 
escudos), correspondente ao valor da viatura deduzido do IVA, destinados a aquisição 
de uma Viatura ST-89-DT.  
As condições do contrato incluem uma renda inicial de 826.957$00 (oitocentos e vinte e 
seis mil, novecentos e cinquenta e sete escudos) pagos no momento da assinatura do 
contrato, e pagamento do restante em 48 rendas mensais antecipadas no montante de 
46.274$00 (quarenta e seis mil, duzentos e setenta e quadro escudos). A taxa de juro é 
indexada ao BCAINDEX6M, acrescido de um Spred
25
 de 2%, perfazendo uma taxa 
inicial de 7,076% ajustável semestralmente de acordo com as variações do referido 
indexante. A viatura no final do contrato terá valor residual de 55.130$00 (cinquenta e 
cinco mil, cento e trinta escudos). O contrato de locação é de 4 anos, mas a viatura é 
depreciada tendo por base uma vida útil de 8 anos correspondente a uma taxa de 
depreciação de 12,5%. 
         
                                                          
24
 Ver o contrato no anexo nº 1. 
25
 Corresponde à taxa de juro incremental de financiamento do locatário.  
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Tabela 3. Plano de amortização da dívida
26
. 
Nº Data Capital Juros Amortizações Prestações 
            
0 17-10-2011 2.756.522 0 826.957 826.957 
1 17-11-2011 1.929.565 11.378 34.896 46.274 
2 17-12-2011 1.894.669 11.172 35.102 46.274 
3 17-01-2012 1.859.567 10.965 35.309 46.274 
4 17-02-2012 1.824.259 10.757 35.517 46.274 
5 17-03-2012 1.788.742 10.548 35.726 46.274 
… … … … … … 
46 17-08-2015 137.200 809 45.465 46.274 
47 17-09-2015 91.736 541 45.733 46.274 
48 17-10-2015 46.003 271 46.003 46.274 
   
290.770 2.756.522 3.048.104 
Fonte: Dados da Alfa, S.A. 
 
Nota-se que, embora durante o período do contrato se acabe por pagar um total de 
3.048.104 (três milhões, quarenta e oito mil, cento e quatro escudos), inicialmente este 
valor corresponde a uma obrigação futura, compreendendo juros vincendos, que não 










                                                          
26
 Ver o plano da dívida completa no anexo nº 2. 
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Tabela 4. Depreciação da viatura. 
Alfa, S.A. Actividade: Comercialização de materiais de construção Ano de 2011 







Depreciações e reintegrações do 





fim do exercício 
434 - Equipamento 
de transporte         
      - Viatura ST-89-DT Out-11 2.756.522,00 12,5% 57.427,54 57.427,54 2.699.094,46 
Total  2.756.522,00 
 
57.427,54 57.427,54 2.699.094,46 
Fonte: Dados da Alfa, S.A. 
 
4.2.2 Processo contabilístico  
 
Em relação ao processo contabilístico do contrato celebrado, a Alfa, S.A. efectuou a 




Tabela 5. Reconhecimento do contrato de locação financeira celebrada pela Alfa, S.A. 
Ano 2011 
Data Conta Histórico Débito Crédito 




Aquisição da viatura 
Financiamentos obtidos - locação 















Amortização da renda nº 1 - locação 
financeira – Promoleasing 










Amortização da renda nº 2 - locação 
financeira – Promoleasing 
Juros da renda nº 2 













Amortização da renda nº 3 - locação 
financeira – Promoleasing 
Juros da renda nº 3 







Fonte: Dados da Alfa, S.A. 
E, pelo pagamento de cada uma das prestações seguintes, far-se-á o mesmo lançamento, 
apenas variando os valores da amortização do capital e dos juros.  
A empresa tem vindo a depreciar a viatura por duodécimos, calculada pelo método da 
linha recta também conhecida pelo método das quotas constantes. Assim sendo, durante 
o ano de 2011 a empresa reconheceu gastos de depreciação correspondente a dois meses 
(Novembro e Dezembro). 
 
Tabela 6. Contabilização das depreciações relativas a viatura adquirida no contrato. 
Data Conta Histórico Débito Crédito 





Gasto de depreciação – AFT – 
Equipamento de transporte 












Gasto de depreciação – AFT – 
Equipamento de transporte 




Fonte: Dados da Alfa, S.A. 
 
No final do contrato, se a empresa decidir exercer a opção de compra da viatura deverá 
proceder ao seguinte lançamento: 
 
Tabela 7. Contabilização do exercício futuro da opção de compra pela Alfa, S.A. 
Data Conta Histórico Débito Crédito 





Amortização da renda nº 1 - locação 
financeira – Promoleasing 










A empresa tem vindo a realizar investimentos, sendo a maior parcela em equipamentos 
de transporte. O financiamento de tais foi misto (recursos próprios e a capitais alheios). 
Em 2011 foram adquiridos duas viaturas financiadas com recurso a locação financeira. 
O quadro seguinte espelha a posição dos financiamentos obtidos com base em locações 








Tabela 8. A utilização da locação financeira pela Alfa, S.A. em 2011. 











   
Loc. Financ. Nº 856 - Financ. Viatura ST-25-NL 1.951 




Loc. Financ. Nº 856 - Financ. Viatura ST-25-DT 1.372 

























Fonte: Dados da Alfa, S.A. 
 
A Alfa, S.A. ainda apresentou na face do balanço, a dívida em 31-12-2011 separada em 
duas categorias (corrente e não corrente) em função do prazo de exigibilidade. 
A empresa integrou nas suas notas anexas as seguintes as informações relativamente ao 
contrato de locação financeira mobiliária celebrada com a Promoleasing, S.A. (tal como 
o quadro acima indicado) de modo a permitir aos utentes compreender correctamente a 
sua realidade económica, financeira e monetária durante o período contabilístico: 
 O valor da viatura adquirida sob o contrato de locação financeira à data do 
Balanço (quantia escriturada) é de 2.699.094 (dois milhões, seiscentos e noventa 
e nove mil, noventa e quatro escudos); 
 O contrato de locação financeira celebrada apresenta uma opção de compra da 
viatura no final do período, caso a empresa decidir adquirir o bem pelo valor de 
55.130$00 (cinquenta e cinco mil cento e trinta escudos); 
 Os gastos com a depreciação do activo detido em locação financeira foram 
apurados de forma consistente com o período anterior para activos semelhantes 









Limitações do trabalho  
 
Durante o desenvolvimento do trabalho deparamos com algumas limitações, de entre as 
quais, destacamos as seguintes: 
A limitação de abrangência da pesquisa às empresas da CCB/AE, que operam na área 
de comércio e indústria, deixando a parte de outras áreas como o turismo, o serviço, a 
agricultura, a pesca e o desporto, em função do tempo disponível e da limitação de 
recursos para a pesquisa. 
É possível que as empresas onde foram aplicados os questionários não tenham sido os 
mais representativos do Universo estudado, mas esse é um risco em qualquer processo 
de investigação. 
O período de desenvolvimento do trabalho coincidiu com o período de fecho e 
reabertura de contas das empresas onde foram aplicados os questionários, fazendo com 
que algumas empresas não tivessem respondido aos questionários por motivo de tempo. 
Enfrentamos uma grande dificuldade na obtenção de autorização das empresas para a 
realização do estudo de caso, e na recolha das informações necessária para o mesmo. 
Esta é a principal razão pela qual não foi possível desenvolver e detalhar o estudo de 
caso conforme inicialmente pretendíamos. 
Contudo, pela pouca informação que conseguimos aceder, entendemos que os registos e 
divulgações feitas pela empresa neste domínio são adequados e estão de acordo com o 









Ao iniciarmos este estudo pretendíamos demonstrar a realidade das locações financeiras 
como instrumento alternativo para o financiamento das empresas. A análise da 
bibliografia, e de certa forma resumida neste trabalho deu-nos algumas indicações das 
diferenças mas ao mesmo tempo da sua importância enquanto meio alternativo para 
financiar investimentos. 
Com o estudo de caso pretendíamos apresentar os aspectos teóricos numa dimensão 
pratica. Acreditamos que se não fosse as limitações encontradas na obtenção dos dados, 
a vertente pratica teria sido mais profunda e por conseguinte mais esclarecedora. 
No entanto, consideramos que ficou demonstrado que a locação, sendo um contrato na 
qual o direito de uso de um activo específico é transmitido, durante um determinado 
período de tempo, em troca de uma retribuição pode ser uma forma para uma entidade 
obter, em substância um activo. 
A locação financeira é uma alternativa de financiamento adequada a ter em atenção por 
todas as entidades que pretendem vir a efectuar investimentos, principalmente por 
aquelas que apresentem algumas limitações de fundos próprios, e que disponham de 
uma capacidade limitada de financiamento. O fundamento da locação financeira está na 
possibilidade de explorar determinados activos para a obtenção de lucros sem deter, 
necessariamente, a propriedade dos mesmos. Em relação a locação operacional, esta não 
reveste de um verdadeiro contrato de financiamento, mas sim um simples contrato de 
aluguer ou arrendamento. 
Da análise dos resultados dos questionários, ficou evidente que apesar de os 
investidores estarem cientes da existência e da importância da locação financeira no 
mercado como meio de financiamento de médio e longo prazo, ainda esta modalidade é 
pouca explorada pelo tecido empresarial em São Vicente e em Cabo Verde em geral. A 
locação financeira é uma actividade relativamente recente no país que tem vindo a 
registar níveis de crescimento pouco expressivo porque o mercado revela-se incipiente 
e, principalmente, pelo custo que tal acarreta. A pouca adesão, em nosso entender fica a 
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dever-se ao facto de o mercado oferecer bens que podem ser adquiridos com esta 
modalidade. Os motivos para esta situação poderia ser alvo de um outro estudo. 
Mesmo sabendo que a locação financeira destina-se a toda a classe de clientes sejam 
públicos ou privados, designadamente empresas ou empresários em nome individual, 
profissionais liberais ou particulares, são apenas as médias e grandes empresas que têm 
vindo a recorrerem a locação financeira, pois estas têm capacidade de suportar os custos 
com as rendas. 
Ficou ainda claro que as empresas têm vindo a utilizar a Norma nacional, para 
reconhecer os contratos de locação financeira celebrados e a empresa estudada aplicou 




Confrontar os benefícios e os custos de uma locação financeira com uma outra 
modalidade de financiamento aparenta ser igualmente interessante para efeitos de 
consolidação da aprendizagem em matéria contabilística e financeira. Fica assim, uma 
sugestão para que no futuro e no âmbito do curso em Contabilidade e Administração no 
ramo Administração e Controlo Financeiro aprofundar este assunto. 
Por último, queremos apelar às instituições financeiras no sentido de divulgar mais este 
produto financeiro para que sirva efectivamente como alternativa ao financiamento de 
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Apêndice 1 – Carta de Apresentação 
 
Exmo. (s) Senhor (s) 
Chamo-me Daniela Rocha Came Caumene, sou finalista no presente ano lectivo do 
Curso de Complemento conducente a Licenciatura em Administração e Controlo 
Financeiro – Ramo Administração e Controlo Financeiro, ministrado no ISCEE 
(Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais) – Pólo do Mindelo. 
Estou em fase de realização do meu Trabalho de Fim de Curso sobre o tema “Locação: 
Critérios de Decisão e de Reconhecimento”. Para o efeito, pretendo analisar, mesmo 
que de forma empírica, a utilização e reconhecimento contabilístico desta forma de 
financiamento por parte das empresas sedeadas (ou com representação legal) em São 
Vicente dando assim ao estudo uma dimensão eminentemente prática e eventualmente 
útil para a classe profissional e empresarial da ilha. Assim solicito a Vossa colaboração 
no preenchimento do questionário anexado. 
As informações (recolhidas por via do questionário anexado) serão utilizadas somente 
por mim, sob a orientação do Dr. Adelino Fonseca, Docente no ISCEE, pelo que 
comprometemos desde logo a utilizá-la única e exclusivamente para o fim pretendido e 
o tratamento será numa base puramente estatística.  
A Vossa colaboração é muita valiosa para o estudo, pois dela depende a conclusão do 
trabalho.  





\Daniela Rocha Came Caumene\ 
 
Para quaisquer informações adicionais, poderá contactar: 
Telefone: 232 10 24  Telemóvel: 594 25 27 email: danielacaumene@hotmail.com 
 XV 
 
Apêndice 2 – Questionário  
O presente questionário, de carácter confidencial, destina-se a um estudo sobre locação 
financeira enquanto alternativa de financiamento, modalidades e adesão por parte do 
tecido empresarial em São Vicente. Agradeceria que devolvesse este questionário 
preenchido, o mais rápido possível. Obrigado! 
 
1 – Como caracteriza a Vossa empresa (ou a empresa onde trabalha/presta serviços) no 
contexto nacional? 
1.1 – Pequena empresa…………. □  
1.2 – Média empresa…………… □ 
1.3 – Grande empresa………….. □ 
 
2 – Tem a noção do que é uma locação? 
2.1 – Sim….…□  2.2 – Não….…□ 
 
3 – Tem conhecimento de qual a importância da locação financeira no processo de 
financiamento das empresas? 
3.1 – Sim……□ 3.2 – Não……□            3.3 – Mais ou menos……□ 
 
4 – Alguma vez a Vossa empresa recorreu à locação financeira para financiar os 
investimentos? 
4.1 – Sim….…□ 4.2 – Não.……□ 
 
Obs. Para os que responderam sim na pergunta nº 4 passam logo para a pergunta nº 6 e 
continua. Se não, respondem apenas a pergunta nº 5 e termina aqui o questionário. 
 
5 – Qual dos seguintes critérios foi crucial na decisão de não recorrer a locação 
financeira? 
5.1 – Custos de financiamento elevados;………………………………… □ 
5.2 – Penalizações significativas por incumprimentos contratuais;……. □ 
5.3 – A utilização do bem, sem dele ser proprietário; …………………….. □ 
5.4 – Outro (Qual?) _________________________________________________ 
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6 – Para qual tipo de activo? 
6.1 – Activo fixo tangível….…□  6.2 – Activo intangível.……□ 
 
7 – Para qual tipo de bens? 
7.1 – Bens móveis…….□   7.2 – Bens imóveis…….□ 
 
8 – Indique dois critérios mais importantes, que eventualmente foram considerados na 
selecção desta modalidade de financiamento. 
8.1 – Facilidade na obtenção do crédito;………………………………… □ 
8.2 – Cobertura total do investimento;……………………………….…. □ 
8.3 – Falta de capacidade para prestar garantias reais;………………….. □ 
8.4 – Impossibilidade de obter outras vias de financiamento;………….. □ 
8.5 – O tratamento do IVA nesta modalidade de financiamento; …….. □ 
8.6 – Outro (Qual?) _________________________________________________ 
 
9 – Enfrentou alguma dificuldade no processo de reconhecimento contabilístico? 
9.1 – Sim….…□    9.2 – Não.……□ 
9.1.1 – Se sim, qual? ________________________________________________ 
__________________________________________________________________ 
 
10 – Qual o suporte teórico utilizado para o processo contabilístico? 
10.1 – NRF nº 9 do SNCRF;……………………………… □ 
10.2 – Normas Internacionais de Contabilidade;…….…….. □ 
10.3 – Conjugação dos dois números anteriores;………… □ 
10.4 – Nenhum. Apenas a experiência profissional. ………□ 
 




Apêndice 3 - Definição da população e da amostra  
 
A População do estudo corresponde a 132 Associados Activos em São Vicente da 
CCB/AE (Câmara de Comércio de Barlavento/Agremiação Empresarial), que operam 
na área de comércio e indústria. Essa população corresponde a 58,67% do total dos 
Associados em São Vicente. É claro que gostaríamos de trabalhar com toda a 
população, mas como se trata de um grupo grande de empresas, será praticamente 
impossível utilizá-la, por razões de tempo e de custos. 
Assim, fizemos a extracção de uma parte dessa população (amostra), de tal forma que 
ela seja a mais representativa possível de todas as empresas eventualmente existentes na 
população teórica.  
 
Cálculo da amostra para população finita segundo VILELAS (2009, p. 253): 
     
       
  (   )           
 
Em que: 
n – Tamanho da amostra 
N – Tamanho da população 
Z – Valor correspondente à distribuição de Gauss 
p – Prevalência esperada do parâmetro a avaliar 
q = 1 - p 
i – Erro que se prevê cometer 
Admitimos um nível de confiança de 90%. Para este nível, a tabela apresenta normal 
estandardizada Z=1,645 e o erro de estimação de 10%. Admitimos também p=q=50%. 
Assim o tamanho da amostra foi de 45 empresas. 
 XVIII 
 
Depois de ter identificado a população do estudo e o tamanho da amostra, fizemos a 
selecção das empresas que constituem a amostra, utilizando um dos métodos de 
amostragem casual, denominado método de amostragem estratificada. Optamos por este 
método pelo facto de ser mais económico em termos de tempo e custo.   
Numa população de 132 empresas, esta foi dividida em dois subgrupos homogéneos 
(comércio e indústria): 
Tabela 9. Composição da amostra. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
A amostra final foi constituída por amostragem aleatória simples dos elementos 











Associados da CCB/AE em São Vicente 
Área População Amostra 
Comércio 83 28 
Indústria 49 17 
Total 132 45 
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Apêndice 4 – Dados do questionário 
 
Ilustração 16. Classificação das empresas inquiridas. 
 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Tabela 10. Conhecimento da locação financeira por parte do tecido empresarial. 
2 - Tem a noção do que é uma locação? 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Sim 39 100,0 100,0 100 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Tabela 11. Conhecimento da importância da locação financeira no mercado. 
3 - Tem conhecimento de qual a importância da locação 







Valid Sim 39 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
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Ilustração 17. Utilização da locação financeira pelas empresas. 
 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Ilustração 18. Caracterização das empresas versus Recurso a locação financeira. 
 
 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
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Ilustração 19. Critérios utilizados na decisão de não recorrer a locação financeira. 
 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Ilustração 20. Activo financiado com recurso a locação financeira. 
 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
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Ilustração 21. Utilização da locação financeira para bens móveis e imóveis. 
 
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Tabela 12. A utilização do critério “facilidade na obtenção do crédito” na decisão de 
recorrer a locação financeira. 
8.1 - Facilidade na obtenção do crédito. 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Sim 10 25,6 100,0 100,0 
Missing -1 29 74,4   
Total 39 100,0   





Tabela 13. A utilização do critério “menor custos de financiamentos” na decisão de 
recorrer a locação financeira. 
8.2 - Menor custos de financiamentos. 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Sim 4 10,3 40,0 40,0 
Não 6 15,4 60,0 100,0 
Total 10 25,6 100,0  
Missing -1 29 74,4   
Total 39 100,0   
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Tabela 14. A utilização do critério “falta de capacidade para prestar garantias reais” na 
decisão de recorrer a locação financeira. 
8.3 - Falta de capacidade para prestar garantias reais. 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não 10 25,6 100,0 100,0 
Missing -1 29 74,4   
Total 39 100,0   







Tabela 15. A utilização do critério “impossibilidade de obter outras vias de 
financiamentos” na decisão de recorrer a locação financeira. 
8.4 - Impossibilidade de obter outras vias de financiamentos. 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não 10 25,6 100,0 100,0 
Missing -1 29 74,4   
Total 39 100,0   
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Tabela 16. A utilização do critério “o tratamento do IVA nesta modalidade de 
financiamento” na decisão de recorrer a locação financeira. 
8.5 - O tratamento do IVA nesta modalidade de financiamento. 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não 10 25,6 100,0 100,0 
Missing -1 29 74,4   
Total 39 100,0   









Tabela 17. A utilização do critério “financiamento a 100%” na decisão de recorrer a 
locação financeira. 
8.6 - Financiamento a 100%. 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Sim 6 15,4 60,0 60,0 
Não 4 10,3 40,0 100,0 
Total 10 25,6 100,0  
Missing -1 29 74,4   
Total 39 100,0   
Fonte: Elaboração própria com recurso ao SPSS Statistics 17.0. 
 
Ilustração 22. Dificuldades encontradas no processo contabilístico. 
 




Ilustração 23. Normas utilizadas no processo contabilístico das locações financeiras. 
 















Anexo 1 – Contrato de Locação Financeira Mobiliária  
 
Entre 
Promoleasing, Sociedade de Locação Financeira, SA, com sede em, Chã de Areia, 
Cidade da Praia, Ilha de Santiago, Republica de Cabo Verde, com o capital social de 
30.000.000$00 (Trinta milhões de escudos), matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial da Praia com o número 1138 e NIF 253855853, adiante designada por 
LOCADOR, 
e 
Alfa, SA, NIF 224578213, com sede em Mindelo, com o capital social de 
60.000.000,$00 (Sessenta milhões de escudos), matriculada na Conservatória dos 
Registos de São Vicente, sob o nº 923, neste acto adiante designado LOCATÁRIO. 
É celebrado o presente contrato de locação financeira, que se rege pela legislação 
específica da locação financeira (Decretos-Leis 45/95 de 11 de Setembro, 37/200 de 28 
de Agosto e 20/2003 de 23 de Junho e pelo Aviso do BCV nº1/2003 de 22 de Setembro) 
e pelas seguintes condições particulares e gerais: 
CONDIÇÕES PARTICULARES 
 
1. Bens a adquirir: Uma Viatura 
2. Fornecedor: Alucar 
3. Preço: 2.756.522$00 (dois milhões setecentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e 
vinte e dois escudos) 
4. Local de entrega e utilização: Praia 
5. Marca e/ou Modelo: ST-89-DT 
6. Prazos: 48 Meses 
7. Plano da renda: 
7.1 Número de rendas: 48 
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7.2 Valor da 1ª renda: 826.957$00  
7.3 Restantes rendas: 46.274$00  
7.4 Periodicidade: Mensal 
7.5 Modalidade de pagamento: Antecipado 
7.6 Tipo de renda: constantes 
7.7 Data de vencimento das rendas: 1ª renda vence-se na data do início do 
contrato. Restantes rendas no dia 01, 10 ou 20 de cada mês, conforme data de 
início de contrato, se tenha verificado entre os dias 01 e 09, 10 e 19 ou 20 e 
final do mês. 
8. Valor residual: 55.130$42  
9. Débitos directos:  
9.1 Para pagamentos das suas obrigações contratuais, o Locatário autoriza desde já 
o Banco Comercial do Atlântico a debitar a sua conta bancária, para crédito da 
conta do Locador, através do sistema de “Débitos Directos”, assumindo o 
compromisso de manter tal conta devidamente provisionada, pelos valores 
indicados no presente Contrato referente às rendas e ao valor residual, bem 
como às respectivas despesas. 
Titular da conta:  Alfa, S.A. 
Banco:   Banco Comercial do Atlântico 
NIB:   0003000006586240696612 
 
Identificação do credor:  Promoleasing, S.A. 
NIB    000300000777710471910176 
 
9.2 O Locatário assume ainda o compromisso de autorizar o Banco Comercial do 
Atlântico a debitar a sua conta bancária para pagamento de todas as quantias 
que se mostrem devidas pela execução do presente contrato de locação 
financeira, incluindo quaisquer outras despesas e encargos com a utilização do 
bem locado, nomeadamente despesas administrativas, eventuais registos, 





10. Taxa do contrato: Taxa indexada ao BCAINDEX a 6 meses sendo a taxa inicial de 
7.076% no 1º período e elevável de 2% em casos de mora. 
11. Garantias: Contrato assinado entre as partes. 
12. Seguros: Obrigatório e facultativo a favor do Locador 
13. Compra antecipada: Caso opte pela compra antecipada, e sem prejuízo do 
disposto nas Condições Gerais, o Locatário fica obrigado ao pagamento de uma 





a) O presente contrato tem por objecto o equipamento descrito nas Condições 
Particulares, adquirido pelo Locador sob proposta do Locatário, que aquele cede 
e este aceita em locação financeira nos termos clausulados. 
b) O Locador adquire o bem ao Fornecedor indicado pelo Locatário, pelo preço e 
com características referidas nas Condições Particulares. 
 
2. Vigência do contrato 
a) O prazo do contrato é o estabelecido na Condições Particulares. 
b) O contrato inicia os seus efeitos na data da recepção pelo Locador de todos os 
documentos assinados por este exigido para o efeito, devidamente preenchido e 
assinados. 
 
3. Entrega do bem  
a) O Fornecedor entrega o bem directamente ao Locatário, devendo este assinar o 
“Auto de Recepção”, no qual indicará que o equipamento foi efectivamente 
recebido e cumpre integralmente com todas as características técnicas e 
funcionais pretendidos pelo Locatário. 
b) Em caso de recusa de recepção do bem, o Locatário deverá indicar no Auto de 





a) O Locatário pagará ao Locador rendas, cujos valores e demais condições 
constam nas Condições Particulares. 
b) O pagamento das rendas e demais encargos da responsabilidade do Locatário 
será efectuado por transferências dos respectivos valores de uma conta bancária 
de que o Locatário é titular para outra conta, de que o Locador é titular. 
c) Nos casos com taxa variável, o valor das rendas será actualizado pelo Locador 
com a periodicidade correspondente ao prazo estabelecido para o indexante e 
conforme critérios previstos nas Condições Particulares. 
d) Se tal indexante deixar de existir, utilizar-se-á o indexante que o substituir e, na 
falta deste, aquele que os usos bancários utilizarem para operações do mesmo 
prazo. 
 
5. Outros encargos 
a) Para além das rendas convencionadas, serão da responsabilidade do Locatário 
todos os encargos e despesas, nomeadamente impostos, emolumentos, taxas, 
multas e coimas, que recaiam sobre o equipamento locado, por motivos da sua 
aquisição, transporte, montagem, instalação, registo, utilização e locação 
financeira. 
b) Serão, igualmente, da responsabilidade do Locatário as despesas administrativas 
e comissões relativas a contratação e gestão do contrato, bem como todos os 
encargos, qualquer que seja a sua natureza, decorrente das referidas contratação 
e gestão. 
 
6. Registo do equipamento 
Estando o bem objecto deste contrato sujeito a registos ou licenciamento e o 
fornecedor não assuma o encargo de proceder à sua obtenção, o Locatário 
procederá a tais actos, suportando os respectivos custos, sem prejuízo de situação 






7. Utilização do bem 
a) O Locatário deve fazer um uso normal e prudente do equipamento, cumprindo 
as Leis e os Regulamentos aplicáveis a essa utilização. 
b) O Locador não é responsável pela construção, entrega, funcionamento e 
rendimento do bem locado, nem pelos vícios do mesmo, pelo que qualquer 
acção a mover contra o Fornecedor será da exclusiva responsabilidade do 
Locatário e a seu cargo. 
c) O Locatário deve prover a conservação, manutenção e reparação, normal ou 
extraordinária do bem, bem como submeter o bem às inspecções oficiais 
exigidas por Lei, suportando os respectivos custos. 
d) As peças, ou quaisquer outros elementos incorporados pelo Locatário no bem 
locado, tornar-se-ão propriedade do Locador, sem que aquele tenha direito a 
qualquer compensação. 
e) O Locatário compromete-se a dar imediato conhecimento ao Locador de todos 
os actos ou pretensões de terceiros que ponham em causa os direitos do Locador 
ou possam acarretar-lhe prejuízos. 
f) O Locador tem o direito de examinar o equipamento locado, nos termos da Lei 
e sempre que assim o entender. 
 
 
8. Cessão de posição contratual e sublocação 
a) A cessão da posição contratual por parte do Locatário e a sublocação do bem 
dependem de prévia e autorização do Locador. 
b) Se o Locador autorizar a sublocação do bem locado, o contrato entre o locatário 
e o Sublocatário deverá referir expressamente: 
i. Que o bem é propriedade do Locador e que o mesmo foi cedido em 
locação financeira ao Locatário; 
ii. Que o Sublocatário conhece e aceita os termos do contrato de locação 
celebrado entre o Locador e o Locatário; 
iii. Que a sublocação não é oponível ao Locador; 
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iv. Que a sublocação caduca na data em que terminar, qualquer que seja o 
fundamento, o presente contrato, devendo o sublocatário entregar o bem 
sublocado no prazo máximo de 15 dias. 
c) O Locador tem o direito de ceder ou onerar a sua posição contratual ou qualquer 
dos direitos emergentes deste contrato. 
 
9. Seguros a contratar 
a) O Locatário obriga-se a efectuar e a manter em vigor, no decurso da vigência do 
contrato e/ou enquanto possuir o bem locado, os seguros com as coberturas e 
pelos montantes estabelecidos nas Condições Particulares. 
b) Os seguros exigidos deverão ser subscritos pelo Locatário até à data de entrada 
em vigor do presente contrato, data em que deverá fazer prova, perante o 
Locador, da realização dos mesmos. 
c) Se o Locatário não liquidar os prémios das apólices subscritas, o Locador 
poderá fazê-lo directamente, debitando ao Locatário os respectivos custos. 
d) Os seguros efectuados pelo Locatário deverão mencionar que: 
i. O bem seguro é propriedade do Locador e se encontra cedido em 
locação financeira; 
ii. Em caso de sinistro, a indemnização será paga directamente ao Locador 
ou ao Locatário com o consentimento prévio daquele; 
iii. As apólices não poderão ser alteradas, suspensas ou anuladas sem o 
prévio consentimento do Locador; 
iv. O Locador tem o direito de participar sinistros e de proceder ao 
accionamento do seguro.  
e) Se, apesar do disposto na Lei e no presente contrato, o Locador for obrigado a 
indemnizar terceiros por qualquer dano emergente da utilização do bem, gozará 
de direito de regresso contra o Locatário por todas as quantias dispendidas. 
 
10. Sinistros 
a) Se, por facto fortuito ou de força maior, o bem locado se perder ou deteriorar, o 
Locatário deverá, no prazo máximo de 2 dias úteis a contar da data de 
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ocorrência do sinistro, comunicar o ocorrido ao Locador e à Seguradora, 
solicitando uma peritagem ao bem sinistrado. 
b) Perante a ocorrência de um sinistro, observar-se-á o seguinte: 
i. Sinistro com perda total: o presente contrato caduca, com efeito à data 
de ocorrência do sinistro, por inexistência de objecto. A indemnização 
que a Seguradora venha a liquidar, com fundamento na perda total do 
bem locado e por força do accionamento do seguro contratado, destina-
se a compensar o Locador pelo prejuízo por este sofrido com perda do 
bem, prejuízo esse que tem como limite máximo o valor devido em 
consequência da caducidade do contrato e que corresponde ao capital 
em dívida, acrescido de eventuais rendas e outros encargos vencidos e 
não pagos à data da ocorrência do sinistro, respectivos juros de mora e 
todos os impostos devidos. Sobre os valores em dívida serão debitados 
juros em mora, à taxa do contrato, calculados desde a data de ocorrência 
do sinistro até à data do efectivo e integral pagamento. O Locatário 
receberá o excesso ou pagará a diferença entre o valor total devido em 
consequência da caducidade do contrato e a indemnização paga pela 
Seguradora. 
ii. Sinistro reparável: o contrato continuará a produzir os seus efeitos, 
devendo o Locatário proceder à reparação por sua conta e risco, tendo 
direito a receber a indemnização que a Seguradora pague por força do 
accionamento do seguro contratado. 
 
11. Opção de compra 
a) O Locatário tem o direito de optar pela compra do equipamento objecto do 
presente contrato, nos termos do prazo de vigência, contra o pagamento do 
valor residual e desde que se encontrem integralmente cumpridas todas as suas 
obrigações contratuais. 
b) O valor residual será liquidado no termo de vigência do contrato, por 




c) A propriedade do bem transfere-se para o Locatário, com o pagamento do valor 
residual e desde que não se encontrem em dívida quaisquer outros valores. 
d) Caso não opte pela compra do equipamento, o Locatário tem de devolvê-lo ao 
Locador, no estado resultante da sua normal e prudente utilização, no prazo 
máximo de 15 dias após o termo do contrato, suportando os respectivos custos, 
nomeadamente com o seu transporte, sem prejuízo do disposto na cláusula 16 
deste contrato. 
 
12. Compra antecipada 
O locatário poderá exercer antecipadamente a opção de compra do equipamento nas 
seguintes condições: 
a) Notificar o Locador da sua intenção com pelo menos 30 dias de antecipação à 
data prevista para o exercício da compra antecipada. 
b) Pagar o valor de compra antecipada, correspondente ao capital em dívida 
acrescido de todos os impostos e taxas legais em vigor que indicam sobre a 
transmissão, bem com a comissão de reembolso antecipado prevista nas 
Condições Particulares, o Imposto sobre o Valor Acrescentado e as despesas 
administrativas inerentes. 
13. Juros de mora 
Em caso de não pagamento pontual das rendas, do valor residual ou de quaisquer 
outras quantias devidas pelo Locatário no âmbito do presente contrato, serão 
devidos, por este, juros de mora, desde a data do vencimento até à data do efectivo 
pagamento, calculados à data do contrato acrescido da sobretaxa legal máxima, sem 
prejuízo do exercício dos demais direitos atribuídos ao Locador. 
 
14. Resolução do contrato 
a) O contrato poderá ser resolvido por qualquer das partes, nos termos gerais de 
direito, com fundamento no incumprimento de qualquer das obrigações 
contratuais da outra parte. 
b) O Locador poderá resolver o presente contrato, em caso de procedência de 
qualquer embargo administrativo ou judicial, ou se se verificarem os 
pressupostos de insolvência, falência, recuperação de empresa, dissolução ou 
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liquidação do Locatário, ou contra ele correr execução ou providência cautelar 
em que esteja ou possa estar em causa o bem locado. 
c) O contrato será resolvido por iniciativa do Locador, se, após envio de 
comunicação escrita ao Locatário, este não cumprir as obrigações em falta. 
d) Em caso de resolução, o Locador tem o direito de exigir do Locatário: 
I. A restituição do equipamento no prazo de 3 dias após recepção da carta 
de resolução; 
II. O pagamento das rendas e outros débitos vencidos e não pagos, 
acrescidos dos respectivos juros de mora e outros encargos vencidos até 
à data da restituição; 
 
15. Alternativa à resolução: o vencimento antecipado dos créditos do Locador 
a) Em alternativa à resolução do contrato, poderá o Locador, em caso de 
incumprimento imputável ao Locatário, exigir deste: 
I. O pagamento das rendas e outros débitos vencidos e não pagos, 
acrescidos dos respectivos juros de mora e outos encargos vencidos até à 
data da restituição; 
II. O pagamento do capital em dívida das rendas vincendas acrescido de 
10% e do Imposto sobre Valor Acrescentado, bem como juros de mora 
devidos até integral pagamento. 
b) Neste caso, a não restituição do equipamento no prazo de três dias a contar da 
recepção da carta do Locador será entendida como exercício da opção de 
compra por parte do Locatário, obrigando este ao pagamento do valor residual. 
 
16. Mora de devolução do equipamento 
a) No caso de o contrato ser resolvido e de o Locatário não devolver o 
equipamento no prazo fixado, bem como no caso de o Locatário não exercer o 
seu direito de opção de compra e não devolver o equipamento no prazo previsto 
na alínea e) da cláusula 11 destas Condições Gerais, o Locador terá direito a 
uma indemnização, por cada dia de atraso, correspondente ao valor da última 
renda dividido pelo número de dias do período de vencimento da renda 
acrescido de 10%. 
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b) As despesas havidas com a retoma do equipamento são da responsabilidade do 
Locatário. 
 
17. Capital em dívida 
Para o efeito do presente contrato entende-se por capital em dívida o somatório das 
rendas vincendas e do valor residual actualizado à taxa do contrato. 
 
18. Garantias 
O Locatário garantirá o cumprimento das condições por si assumidas no presente 
contrato nos termos constantes das Condições Particulares. 
 
19. Foro 
Para a resolução de qualquer questão decorrente da interpretação ou execução do 
presente contrato fica estipulado o foro da Câmara da Praia, com expressa renúncia 
a qualquer outra. 
 
São Vicente, 14 de Outubro de 2011. 
 
O Locador O Locatário 









Anexo 2 - Plano de amortização da dívida 
 
Tabela 18. Plano de amortização da dívida. 
Nº Data Capital Juros Amortizações Prestações 
            
0 17-10-2011 2.756.522 0 826.957 826.957 
1 17-11-2011 1.929.565 11.378 34.896 46.274 
2 17-12-2011 1.894.669 11.172 35.102 46.274 
3 17-01-2012 1.859.567 10.965 35.309 46.274 
4 17-02-2012 1.824.259 10.757 35.517 46.274 
5 17-03-2012 1.788.742 10.548 35.726 46.274 
6 17-04-2012 1.753.015 10.337 35.937 46.274 
7 17-05-2012 1.717.078 10.125 36.149 46.274 
8 17-06-2012 1.680.930 9.912 36.362 46.274 
9 17-07-2012 1.644.568 9.697 36.576 46.274 
10 17-08-2012 1.607.991 9.482 36.792 46.274 
11 17-09-2012 1.571.199 9.265 37.009 46.274 
12 17-10-2012 1.534.190 9.047 37.227 46.274 
13 17-11-2012 1.496.963 8.827 37.447 46.274 
14 17-12-2012 1.459.516 8.606 37.668 46.274 
15 17-01-2013 1.421.848 8.384 37.890 46.274 
16 17-02-2013 1.383.959 8.161 38.113 46.274 
17 17-03-2013 1.345.845 7.936 38.338 46.274 
18 17-04-2013 1.307.507 7.710 38.564 46.274 
19 17-05-2013 1.268.944 7.483 38.791 46.274 
20 17-06-2013 1.230.152 7.254 39.020 46.274 
21 17-07-2013 1.191.132 7.024 39.250 46.274 
22 17-08-2013 1.151.882 6.792 39.482 46.274 
23 17-09-2013 1.112.400 6.559 39.714 46.274 
24 17-10-2013 1.072.686 6.325 39.949 46.274 
25 17-11-2013 1.032.737 6.090 40.184 46.274 
26 17-12-2013 992.553 5.853 40.421 46.274 
27 17-01-2014 952.132 5.614 40.659 46.274 
28 17-02-2014 911.472 5.375 40.899 46.274 
29 17-03-2014 870.573 5.133 41.140 46.274 
30 17-04-2014 829.433 4.891 41.383 46.274 
31 17-05-2014 788.050 4.647 41.627 46.274 
32 17-06-2014 746.423 4.401 41.872 46.274 
33 17-07-2014 704.550 4.154 42.119 46.274 
34 17-08-2014 662.431 3.906 42.368 46.274 
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35 17-09-2014 620.063 3.656 42.618 46.274 
36 17-10-2014 577.445 3.405 42.869 46.274 
37 17-11-2014 534.576 3.152 43.122 46.274 
38 17-12-2014 491.455 2.898 43.376 46.274 
39 17-01-2015 448.079 2.642 43.632 46.274 
40 17-02-2015 404.447 2.385 43.889 46.274 
41 17-03-2015 360.558 2.126 44.148 46.274 
42 17-04-2015 316.410 1.866 44.408 46.274 
43 17-05-2015 272.002 1.604 44.670 46.274 
44 17-06-2015 227.332 1.341 44.933 46.274 
45 17-07-2015 182.399 1.076 45.198 46.274 
46 17-08-2015 137.200 809 45.465 46.274 
47 17-09-2015 91.736 541 45.733 46.274 
48 17-10-2015 46.003 271 46.003 46.274 
   
290.770 2.756.522 3.048.104 
Fonte: Dados da Alfa, S.A. 
 
 
 
